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E l T r i b u n a l p r o c e d e a r e s o l v e r l a s o l i c i t u d d e m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a q u e 

presentó e l señor J o r g e A r m a n d o Otálora Gómez d e n t r o d e l p r e s e n t e m e d i o 

d e c o n t r o l d e protección d e l o s d e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s (acción 

p o p u l a r ) . 

I. ANTECEDENTES 

M e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o e l 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 , e l señor J o r g e A r m a n d o 

Otálora Gómez i n t e r p u s o d e m a n d a e n e j e r c i c i o d e l M e d i o d e C o n t r o l d e 

Protección d e l o s D e r e c h o s e I n t e r e s e s C o l e c t i v o s c o n t r a e l M i n i s t e r i o d e 

H a c i e n d a y Crédito Público, l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l , e l 

C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l y e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o , c o n e l f i n d e q u e 

s e p r o t e j a n l o s s i g u i e n t e s d e r e c h o s : 

i . L a M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a ; 

i i . L a S o s t e n i b i l i d a d F i s c a l ; y 

i i i . L a D e f e n s a d e l P a t r i m o n i o Público. 

E n e s c r i t o s e p a r a d o e l señor J o r g e A r m a n d o Otálora Gómez presentó 

s o l i c i t u d d e m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a e n l o s términos d e l artículo 2 3 4 d e 
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l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , c o n e l f i n d e e v i t a r u n p e r j u i c i o i r r e m e d i a b l e y 

s a l v a g u a r d a r l o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s q u e c o n s i d e r a a f e c t a d o s , e n l o s 

s i g u i e n t e s términos: 

M E D I D A S C A U T E L A R E S D E U R G E N C I A 

Con la finalidad de evitar un PERJUICIO irremediable y salvaguardar los 
derechos colectivos afectados, solicita que se decrete MEDIDA CAUTELAR 
DE URGENCIA en virtud del artículo 234 de la Ley 1437 de 2011 a través de 
la declaración de SUSPENSIÓN PROVISIONAL de los siguientes actos 
administrativos: 

Resolución 10005 del 13 de septiembre de 2017 expedida por la registraduría 
nacional del Estado Civil, la cual estableció el Calendario Electoral para la 
realización de Consultas que los partidos y movimientos políticos con 
personería jurídica, y/o grupos significativos de ciudadanos pueden utilizar 
con la finalidad de adoptar decisiones internas o escoger sus candidatos, 
propios o de coalición, a cargos o corporaciones de elección popular, para 
realizarse el próximo 19 de noviembre de 2017. 

Resolución 5220 del 09 de octubre de 2017, proferida por el Partido Liberal 
Colombiano, la cual reglamenta el procedimiento y desarrollo de la Consulta 
para el próximo 19 de noviembre de 2017 y de aquellos actos administrativos 
o resoluciones que resulten contrarias.". 

L a s o l i c i t u d a n t e r i o r s e sustentó c o n b a s e e n l o s a r g u m e n t o s d e h e c h o y d e 

d e r e c h o q u e s e e x p o n e n a continuación. 

Sustentación de la medida cautelar 

L o s a r g u m e n t o s d e hecho q u e s u s t e n t a r o n l a s o l i c i t u d s o n l o s s i g u i e n t e s . 

1. M e d i a n t e l a Resolución 1 0 0 0 5 d e l 1 3 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 l a 

Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l estableció u n c a l e n d a r i o e l e c t o r a l 

p a r a l a realización d e c o n s u l t a s d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos c o n 

personería jurídica, y / o g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s p a r a l a t o m a d e 

s u s d e c i s i o n e s e n e l año 2 0 1 7 . 

2. L o s días 2 8 y 2 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o 

celebró l a V I I Convención N a c i o n a l L i b e r a l q u e , e n t r e o t r a s d e c i s i o n e s , 

aprobó l a proposición d e r e a l i z a r u n a C o n s u l t a P o p u l a r p a r a l a designación 

d e c a n d i d a t o único. 
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3. M e d i a n t e l a Resolución 5 2 2 0 d e l 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 e l P a r t i d o L i b e r a l 

C o l o m b i a n o reglamentó e l p r o c e d i m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l a C o n s u l t a P o p u l a r 

a c e l e b r a r s e e l 1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 ; y estableció e l o b j e t o , c u m p l i m i e n t o 

d e r e q u i s i t o s y c a l i d a d e s , p e r i o d o d e inscripción d e l o s p o s t u l a d o s , 

publicación d e l a l i s t a d e i n s c r i t o s , oficialización d e l i s t a d e p r e - c a n d i d a t o s , 

campañas e l e c t o r a l e s , divulgación y participación, e n t r e o t r a s d e c i s i o n e s . 

4. M e d i a n t e l a Resolución 5 2 2 1 d e 1 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 , e l P a r t i d o L i b e r a l 

C o l o m b i a n o oficializó l a l i s t a d e c a n d i d a t o s p a r a l a C o n s u l t a P o p u l a r a 

c e l e b r a r s e e l 1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 . 

5. E n e l n u m e r a l 1 o d e l a Resolución 5 2 2 1 d e 2 0 1 7 , e l P a r t i d o L i b e r a l 

C o l o m b i a n o d i s p u s o q u e p o r c u m p l i r c o n e l l l e n o d e l o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s 

c o m o c a n d i d a t o s s e a c e p t a b a l a postulación d e l o s c i u d a d a n o s H u m b e r t o D e 

L a C a l l e L o m b a n a , E d i s o n D e l g a d o R u i z , J u a n F e r n a n d o C r i s t o B u s t o s y L u i s 

F e r n a n d o V e l a s c o Chávez, q u i e n e s p r o t o c o l i z a r o n s u participación p a r a l a 

c o n s u l t a m e n c i o n a d a . 

6. P o r m e d i o d e l a Resolución 5 2 2 2 d e l 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 e l P a r t i d o 

L i b e r a l C o l o m b i a n o reglamentó l a inscripción d e c i u d a d a n o s l i b e r a l e s c o n e l 

f i n d e p o s t u l a r s e p a r a r e c i b i r e l a v a l p a r t i d i s t a d e c a r a a l p r o c e s o e l e c t o r a l d e 

C o n g r e s o d e l a República, q u e s e llevará a c a b o e l 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , p o r 

e l p e r i o d o c o n s t i t u c i o n a l 2 0 1 8 - 2 0 2 2 . 

7. E l 1 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 e l señor L u i s F e r n a n d o V e l a s c o Chávez renunció 

a l a p r e c a n d i d a t u r a p r e s i d e n c i a l p o r e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o . 

8 . E l a c t o r p o p u l a r aseguró q u e según f u e n t e s o f i c i a l e s , l a C o n s u l t a P o p u l a r 

p a r a e l e g i r c a n d i d a t o p r e s i d e n c i a l p o r e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o tendría 

u n c o s t o d e $ 8 5 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o , q u e saldrían d e l P r e s u p u e s t o G e n e r a l d e l a 

Nación. 

9. E l 2 6 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 s e conoció, a través d e l a Registraduría N a c i o n a l 

d e l E s t a d o C i v i l , q u e e l D i r e c t o r d e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o , aceptó l a 
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reducción e n l a dimensión d e l a c o n s u l t a a 4 . 3 8 1 p u e s t o s y 1 0 . 0 0 0 m e s a s d e 

votación; l o q u e i m p l i c a u n a reducción d e l tamaño i n i c i a l p r e v i s t o e n u n 4 0 % . 

P o r l o t a n t o , s e informó q u e l a j o r n a d a e l e c t o r a l s e llevaría a c a b o s o l a m e n t e 

e n l a s c a b e c e r a s m u n i c i p a l e s , e l i m i n a n d o h e r r a m i e n t a s c o m o l a biometría, e l 

a p l i c a t i v o d e información a l o s v o t a n t e s y e l p r e c o n t e o , l o q u e disminuyó e l 

c o s t o a c u a r e n t a m i l m i l l o n e s d e p e s o s ( $ 4 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o ) . 

10. Recordó q u e e s t e c a l e n d a r i o s e fijó a p a r t i r d e l a intención e x p r e s a d a p o r 

l o s p a r t i d o s L i b e r a l , C o n s e r v a d o r y C e n t r o Democrático e n e l s e n t i d o d e l l e v a r 

a c a b o l a s c o r r e s p o n d i e n t e s c o n s u l t a s p o p u l a r e s ; p e r o l o s d o s últimos 

d e s i s t i e r o n o p o r t u n a m e n t e , d e j a n d o únicamente a l P a r t i d o L i b e r a l c o m o 

único p r o t a g o n i s t a d e l a C o n s u l t a P o p u l a r . 

L o s argumentos jurídicos q u e s u s t e n t a n l a petición d e l a c t o r p o p u l a r s e 

r e s u m e n e n l o s s i g u i e n t e s términos. 

E l artículo 3 3 4 d e l a Constitución, a d i c i o n a d o p o r e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 

2 0 0 5 , f i j a c o m o o b j e t i v o e l m e j o r a m i e n t o d e l a c a l i d a d d e v i d a d e l o s 

h a b i t a n t e s , l a distribución e q u i t a t i v a d e l a s o p o r t u n i d a d e s y l o s b e n e f i c i o s d e l 

d e s a r r o l l o y l a preservación d e u n a m b i e n t e s a n o , d e n t r o d e u n m a r c o d e 

s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l q u e deberá f u n g i r c o m o i n s t r u m e n t o p a r a a l c a n z a r d e 

m a n e r a p r o g r e s i v a l o s o b j e t i v o s d e l E s t a d o S o c i a l d e D e r e c h o . 

E n l a c o y u n t u r a e n l a q u e s e e n c u e n t r a e l país e s i n c o n v e n i e n t e a s u m i r a l t o s 

c o s t o s a t e n d i d a l a política d e a u s t e r i d a d económica i m p u l s a d a p o r e l 

G o b i e r n o N a c i o n a l ( r e c o r t e s d e g a s t o público, reducción d e c o n t r a t o s d e 

s e r v i c i o s , congelación d e nóminas y reducción d e e x p e n s a s g e n e r a l e s ) , c o n 

e l o b j e t i v o d e c u m p l i r m e t a s f i s c a l e s y l a calificación B B B d e l país, d e 

c o n f o r m i d a d c o n e l P r e s u p u e s t o G e n e r a l d e l a Nación 2 0 1 8 . 

C o l o m b i a v i v e u n a situación económica c o m p l e j a d e b i d o a l déficit d e s u 

b a l a n z a c o m e r c i a l y a l a s v a r i a c i o n e s n e g a t i v a s p r e s e n t a d a s e n múltiples 

s e c t o r e s d e l a economía; e j e m p l o d e e l l o e s l a calificación d e l p r i m e r t r i m e s t r e 

d e 2 0 1 7 c o n s i d e r a d a c o m o l a p e o r d e l o s últimos 1 5 años. 
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P u s o e n consideración d e l T r i b u n a l , l o s c r i t e r i o s básicos d e ponderación 

f r e n t e a l a s c o n s u l t a s d e l o s p a r t i d o s , d e c a r a a l a i n c o n v e n i e n c i a d e 

d e s a r r o l l a r l o e n u n m o m e n t o e n e l q u e generaría u n c o s t o e l e v a d o f r e n t e a 

l a s c o y u n t u r a s f i n a n c i e r a s a c t u a l e s q u e h a n s i d o c u e s t i o n a d a s , i n c l u s o , p o r 

m i e m b r o s d e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o q u i e n e s a f a n o s a m e n t e h a n 

p l a n t e a d o p r o p u e s t a s p a r a a t e n u a r e l i m p a c t o económico a d v e r s o . 

S i b i e n a s i s t e a l o s p a r t i d o s e l d e r e c h o a r e a l i z a r u n a c o n s u l t a y e s u n d e r e c h o 

c o n s t i t u c i o n a l y legítimo; e s t e n o p u e d e i m p l i c a r u n m e n o s c a b o d e r e c u r s o s 

q u e podrían i n v e r t i r s e e n e l g a s t o público s o c i a l , máxime c u a n d o s e o f r e c e 

u n d o s s i e r d e i n c o n v e n i e n t e s c o m o e l número d e p a r t i c i p a n t e s ( r e d u c i d o a 

t r e s ) , l o s c o s t o s ( 4 0 . 0 0 0 m i l l o n e s d e p e s o s ) y l a población a q u i e n v a d i r i g i d a 

l a c o n s u l t a , q u e s i m b o l i z a l a s d i f i c u l t a d e s f i s c a l e s q u e t a n t a s v e c e s h a n s i d o 

señaladas p o r e l M i n i s t r o d e H a c i e n d a y Crédito Público. 

E l artículo 1 0 7 d e l a Constitución e s t a b l e c e q u e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s 

políticos, podrán c e l e b r a r c o n s u l t a s p o p u l a r e s , i n t e r n a s o i n t e r p a r t i d i s t a s q u e 

c o i n c i d a n o n o c o n l a s e l e c c i o n e s a C o r p o r a c i o n e s Públicas, d e c o n f o r m i d a d 

c o n l o p r e v i s t o e n s u s e s t a t u t o s y e n l a l e y . 

Según e l artículo 1 0 9 d e l a C a r t a Política, m o d i f i c a d o p o r e l artículo 3 d e l A c t o 

L e g i s l a t i v o 0 1 d e 2 0 0 9 , e l E s t a d o concurrirá a l a financiación política y 

e l e c t o r a l d e l o s p a r t i d o s políticos; y l a l e y determinará e l p o r c e n t a j e d e 

votación n e c e s a r i o p a r a t e n e r d e r e c h o a e s a financiación e n l a q u e , p o r 

s u p u e s t o , s e e n c u e n t r a l a C o n s u l t a P o p u l a r a u t o r i z a d a p o r e l C o n s e j o 

N a c i o n a l E l e c t o r a l . 

C o n b a s e e n l o a n t e r i o r , afirmó q u e e n e l c a s o o b j e t o d e c o n t r o v e r s i a e x i s t e 

u n a colisión d e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , e n t r e e l d e r e c h o a l a participación 

política f r e n t e e l d e r e c h o a u n a v i d a d i g n a , a l a educación, l a v i v i e n d a , l a 

recreación, e l m e d i o a m b i e n t e s a n o y l a p a z d e t o d o s l o s c o a s o c i a d o s ; p o r l o 

q u e p l a n t e a c o m o solución d e l d e b a t e p l a n t e a d o , l a aplicación d e l a l e y d e l a 

ponderación, q u e enseña " c u a n t o m a y o r e s e l g r a d o d e l a n o satisfacción o 
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d e afectación d e u n o d e l o s p r i n c i p i o s , t a n t o m a y o r d e b e s e r l a i m p o r t a n c i a 

d e l a satisfacción d e l o t r o . " . 

L a m e d i d a s o b r e l a realización d e l a c o n s u l t a , p o r s u s c o s t o s económicos, 

g e n e r a u n a afectación i n m e n s a s o b r e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n d i c a d o s , 

p u e s e l r u b r o p r e s u p u e s t a l s e d e s t i n a c o n f i n e s d i s t i n t o s a l o s d e s a t i s f a c e r 

l a s n e c e s i d a d e s básicas d e l a población, o p t i m i z a r l o s n i v e l e s d e c a l i d a d d e 

v i d a , m i t i g a r l a p o b r e z a , f o r t a l e c e r l a ejecución d e l p r o c e s o d e p a z y e l 

p o s c o n f l i c t o y r o m p e r l a s b r e c h a s d e d e s i g u a l d a d . 

L a s c o n s u l t a s , c o m o m e c a n i s m o d e participación democrática y política, s e 

e n c u e n t r a n i n s t i t u i d a s e n l a Constitución y e n l a l e y c o n l a f i n a l i d a d d e a d o p t a r 

d e c i s i o n e s i n t e r n a s o e s c o g e r s u s c a n d i d a t o s ; s i n e m b a r g o , s i l a c o n s u l t a q u e 

s e v a a r e a l i z a r s e r e d u j o e n u n 4 0 % , y e l l a s o l o s e realizará e n z o n a s u r b a n a s 

d i c h a c i r c u n s t a n c i a i m p l i c a u n a f o r m a d e discriminación p a r a q u i e n e s h a b i t a n 

e n z o n a s r u r a l e s y e n l a s p o b l a c i o n e s d o n d e l a c o n s u l t a n o s e v a a r e a l i z a r . 

L a i m p o r t a n c i a e n l a satisfacción d e l d e r e c h o a l a participación política y 

democrática, e n e l e j e r c i c i o d e l a c o n s u l t a p o p u l a r a d e l a n t a d a p o r e l P a r t i d o 

L i b e r a l , n o j u s t i f i c a l a afectación d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l o s 

c i u d a d a n o s , p o r q u e e l l o g e n e r a u n r e c o r t e s i g n i f i c a t i v o e n m a t e r i a d e 

inversión s o c i a l q u e a t e n t a c o n t r a l a s garantías f u n d a m e n t a l e s d e l o s 

c o a s o c i a d o s . 

P o r l o e x p r e s a d o , l a suspensión s o l i c i t a d a d e n i n g u n a m a n e r a v u l n e r a l o s 

p r e c e p t o s c o n s t i t u c i o n a l e s democráticos e n t o r n o a l a c o n s u l t a p a r t i d i s t a , 

p u e s e s t a p u e d e p r o y e c t a r s e a l m e s d e m a r z o d e 2 0 1 8 , ocasión e n l a q u e e l 

c a l e n d a r i o e l e c t o r a l podría a j u s t a r s e , p o r p a r t e d e l a Registraduría N a c i o n a l 

d e l E s t a d o C i v i l y d e l C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l , e n t o r n o a l a s e l e c c i o n e s 

q u e s e a v e c i n a n . 

II. CONSIDERACIONES DEL TRIBUNAL 
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L a s m e d i d a s c a u t e l a r e s s o n i n s t r u m e n t o s c r e a d o s p o r e l L e g i s l a d o r q u e 

b u s c a n a m p a r a r u n d e r e c h o e n l i t i g i o d e f o r m a p r e v i a , g a r a n t i z a n d o así q u e 

l a duración d e l m i s m o n o i n f l u y a e n l a e f e c t i v i d a d d e l a decisión f i n a l y q u e s e 

e s t a b l e z c a u n m a r c o d e protección p r e v i o s o b r e e l d e r e c h o e interés o b j e t o 

d e l p r o c e s o . 

E n t a l s e n t i d o , e l artículo 2 5 d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , r e g l a m e n t a r i a d e l a s 

a c c i o n e s p o p u l a r e s , estableció l a p r o c e d e n c i a d e l d e c r e t o d e m e d i d a s 

c a u t e l a r e s d u r a n t e s u trámite, p r e c i s a n d o q u e a n t e s d e s e r n o t i f i c a d a l a 

d e m a n d a y e n c u a l q u i e r e s t a d o d e l p r o c e s o e l j u e z podrá, d e o f i c i o o a 

petición d e p a r t e , d e c r e t a r , d e b i d a m e n t e m o t i v a d a s , l a s m e d i d a s p r e v i a s q u e 

e s t i m e p e r t i n e n t e s p a r a p r e v e n i r u n daño i n m i n e n t e o p a r a h a c e r c e s a r e l q u e 

s e h u b i e r e c a u s a d o : 

"Artículo 25. Medidas cautelares. A n t e s d e s e r n o t i f i c a d a l a d e m a n d a y e n 
c u a l q u i e r e s t a d o d e l p r o c e s o podrá e l j u e z , d e o f i c i o o a petición d e p a r t e , 
d e c r e t a r , d e b i d a m e n t e m o t i v a d a s , l a s m e d i d a s p r e v i a s q u e e s t i m e p e r t i n e n t e s 
p a r a p r e v e n i r u n daño i n m i n e n t e o p a r a h a c e r c e s a r e l q u e s e h u b i e r e c a u s a d o . 
E n p a r t i c u l a r , podrá d e c r e t a r l a s s i g u i e n t e s : 
a ) O r d e n a r l a i n m e d i a t a cesación d e l a s a c t i v i d a d e s q u e p u e d a n o r i g i n a r e l 

daño, q u e l o h a y a n c a u s a d o o l o s i g a n o c a s i o n a d o . ( . . . ) . " . 

P o s t e r i o r m e n t e , l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 i n t r o d u j o a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s a l 

trámite d e l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s e n l o s a s u n t o s c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o s . 

E l artículo 2 2 9 d e l a c i t a d a L e y d i s p u s o q u e e n t o d o s l o s p r o c e s o s 

d e c l a r a t i v o s q u e s e a d e l a n t e n a n t e e s t a jurisdicción, a n t e s d e s e r n o t i f i c a d o 

e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a o e n c u a l q u i e r e s t a d o d e l p r o c e s o , a petición 

d e p a r t e d e b i d a m e n t e s u s t e n t a d a , podrá e l J u e z o M a g i s t r a d o P o n e n t e 

d e c r e t a r , e n p r o v i d e n c i a m o t i v a d a , l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s q u e c o n s i d e r e 

n e c e s a r i a s p a r a p r o t e g e r y g a r a n t i z a r , p r o v i s i o n a l m e n t e , e l o b j e t o d e l p r o c e s o 

y l a e f e c t i v i d a d d e l a s e n t e n c i a , s i n q u e e l l o s i g n i f i q u e p r e j u z g a m i e n t o . 

P o r s u p a r t e , e l parágrafo d e l artículo 2 2 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e s t a b l e c e 

u n a relación d e complementación e n t r e e l régimen d e m e d i d a s c a u t e l a r e s 

p r e v i s t o e n d i c h a l e y y e l d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 ( a c c i o n e s p o p u l a r e s ) p u e s 

s e d i s p u s o e n l a p r i m e r a d e l a s n o r m a s m e n c i o n a d a s q u e l a regulación allí 
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p r e v i s t a e r a a p l i c a b l e a l a regulación q u e s o b r e m e d i d a s c a u t e l a r e s 

c o n t e m p l a l a l e y d e a c c i o n e s p o p u l a r e s : 

"Artículo 229. [...] 

Parágrafo. L a s m e d i d a s c a u t e l a r e s e n l o s p r o c e s o s q u e t e n g a n p o r f i n a l i d a d l a 
d e f e n s a y protección d e l o s d e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s [...] d e l a Jurisdicción d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o s e regirán p o r l o d i s p u e s t o e n e s t e capítulo y podrán 
s e r d e c r e t a d a s d e o f i c i o . " . 

D e o t r o l a d o , e l artículo 2 3 4 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 c o n s a g r a l a p o s i b i l i d a d 

d e d e c r e t a r medidas cautelares de urgencia. C o n f o r m e a t a l disposición, 

d e s d e l a presentación d e l a s o l i c i t u d d e l a m e d i d a y sin previa notificación 

a la otra parte, e l J u e z o M a g i s t r a d o P o n e n t e podrá a d o p t a r u n a m e d i d a 

c a u t e l a r , c u a n d o c u m p l i d o s l o s r e q u i s i t o s p a r a s u adopción, s e e v i d e n c i e 

q u e p o r s u u r g e n c i a n o e s p o s i b l e a g o t a r e l trámite p r e v i s t o e n l a n o r m a 

s o b r e m e d i d a s c a u t e l a r e s o r d i n a r i a s : 

"ARTÍCULO 234. MEDIDAS C A U T E L A R E S DE URGENCIA. D e s d e l a 
presentación d e l a s o l i c i t u d y s i n p r e v i a notificación a l a o t r a p a r t e , e l Juez o 
Magistrado Ponente podrá adoptar una medida cautelar, cuando 
cumplidos los requisitos para su adopción, se evidencie que por su 
urgencia, no es posible agotar el trámite previsto en el artículo anterior. 
E s t a decisión será s u s c e p t i b l e d e l o s r e c u r s o s a q u e h a y a l u g a r . 

L a m e d i d a así a d o p t a d a deberá c o m u n i c a r s e y c u m p l i r s e i n m e d i a t a m e n t e , 
p r e v i a l a constitución d e l a caución señalada e n e l a u t o q u e l a d e c r e t e " 
( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

C a b e señalar q u e l a d i f e r e n c i a d e s t a c a b l e e n t r e l a s medidas cautelares 

ordinarias y l a s d e urgencia r a d i c a e n e l trámite q u e d e b e d a r s e , p u e s c o n 

r e s p e c t o a l a s últimas s e o m i t e c o m u n i c a r a n t e s a l a c o n t r a p a r t e s o b r e l a 

s o l i c i t u d d e m e d i d a c a u t e l a r d e b i d o a l a i n m i n e n c i a d e l p e r j u i c i o q u e p u e d e 

o c u r r i r . 

También d e b e i n d i c a r s e q u e c o n f o r m e a l artículo 2 3 2 , i n c i s o f i n a l , d e l a 

m e n c i o n a d a l e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 n o s e requerirá d e caución c u a n d o s e t r a t e 

d e l o s p r o c e s o s q u e t e n g a n por finalidad la defensa y protección de los 

derechos e intereses colectivos ni cuando la solicitante de la medida 

cautelar sea una entidad pública: 
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"Artículo 232. [...] 

N o s e requerirá d e caución c u a n d o s e t r a t e d e l a suspensión p r o v i s i o n a l d e 
l o s e f e c t o s d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s , de los procesos que tengan por 
finalidad la defensa y protección de los derechos e intereses colectivos, 
de los procesos de tutela, ni cuando la solicitante de la medida cautelar 
sea una entidad pública" ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

S o b r e l a n a t u r a l e z a d e l a m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a , e l C o n s e j o d e 

E s t a d o h a p r e c i s a d o : 

"[...] el Despacho pone de presente el carácter decididamente autónomo 
de la tutela cautelar a través de las denominadas "medidas cautelares 
de urgencia", establecidas en el artículo 234 del Código y que pretenden 
la adopción de una medida provisional de manera inmediata, en donde 
dada la situación de inminente riesgo de afectación de los derechos del 
interesado, se prescinde del trámite de notificación a la contraparte y 
puede ordenarse la medida, inclusive, de manera previa a la notificación 
del auto admisorio de la demanda ( c o n f o r m e a l artículo 2 2 9 d e l Código); 
e n o t r a s p a l a b r a s , e s t a disposición c o n s t i t u y e u n a protección reforzada al 
derecho convencional de toda persona de contar con un recurso judicial 
efectivo [...] dado el apremio con que se adopta dicha medida cautelar, 
dejando de ser accesoria y subordinada al proceso contencioso 
administrativo principal adquiriendo unas características y contornos 
particulares y diferenciados, pues ella en si misma constituye, a la luz 
del procedimiento contencioso, un recurso judicial s u i g e n e r i s d e 
u r g e n c i a p a r a l a protección d e l o s d e r e c h o s d e l o s a s o c i a d o s . E s e n e s t o s 
términos, c o m o u n a m e d i d a autónoma g a r a n t e d e l o s D e r e c h o s H u m a n o s , 
q u e s e d e b e i n t e r p r e t a r y a p l i c a r , e n a d e l a n t e p o r p a r t e d e l o s J u e c e s 
A d m i n i s t r a t i v o s , l a t u t e l a c a u t e l a r d e u r g e n c i a " 1 ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

P o r s u p a r t e , l o s artículos 1 7 , i n c i s o f i n a l , d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 y 2 3 4 d e l a 

L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 f a c u l t a n a l j u e z d e l a acción p o p u l a r c o m p e t e n t e p a r a 

a d o p t a r l a s m e d i d a s q u e e s t i m e n e c e s a r i a s c o n e l f i n d e i m p e d i r p e r j u i c i o s 

i r r e m e d i a b l e s e i r r e p a r a b l e s o s u s p e n d e r l o s h e c h o s g e n e r a d o r e s d e l a 

a m e n a z a a l o s d e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s . 

E s t a f a c u l t a d l a r e i t e r a e l artículo 2 5 d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 e n c u a n t o señala 

q u e e l j u e z , d e o f i c i o o a petición d e p a r t e , podrá d e c r e t a r l a s m e d i d a s p r e v i a s 

q u e e s t i m e p e r t i n e n t e s p a r a p r e v e n i r u n daño i n m i n e n t e o p a r a h a c e r c e s a r 

e l q u e s e h u b i e r e c a u s a d o y , e n v i r t u d d e e l l o , podrá o r d e n a r , e n t r e o t r a s , " l a 

i n m e d i a t a cesación d e l a s a c t i v i d a d e s q u e p u e d a n o r i g i n a r e l daño, q u e l o h a y a n 

c a u s a d o o l o s i g a n o c a s i o n a n d o . " . 

1 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección T e r c e r a , Subsección " C " , C P . D r . J a i m e O r l a n d o 
S a n t o f i m i o G a m b o a . 1 9 d e m a y o d e 2 0 1 4 ; E x p . N o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 2 6 - 0 0 0 - 2 0 1 4 - 0 0 0 3 7 - 0 0 ( 5 0 2 1 9 ) . A c t o r : Víctor Andrés S a n d o v a l 
Peña. 
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P o r s u p a r t e , e l artículo 2 3 0 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e s t a b l e c e e l o b j e t i v o y 

a l c a n c e d e l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s , señalando q u e podrán s e r p r e v e n t i v a s , 

c o n s e r v a t i v a s , a n t i c i p a t i v a s o d e suspensión; y q u e deberán t e n e r relación 

d i r e c t a c o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a : 

"ARTÍCULO 230. CONTENIDO Y ALCANCE DE LAS MEDIDAS 
C A U T E L A R E S . L a s m e d i d a s c a u t e l a r e s podrán s e r preventivas, 
conservativas, anticipativas o de suspensión y deberán tener relación 
directa y necesaria con las pretensiones de la demanda. P a r a e l e f e c t o , e l 
J u e z o M a g i s t r a d o P o n e n t e podrá d e c r e t a r u n a o v a r i a s d e l a s s i g u i e n t e s 
m e d i d a s : 

1 . O r d e n a r q u e s e m a n t e n g a l a situación, o q u e s e r e s t a b l e z c a a l e s t a d o e n 
q u e s e e n c o n t r a b a a n t e s d e l a c o n d u c t a v u l n e r a n t e o a m e n a z a n t e , c u a n d o 
f u e r e p o s i b l e . 

2 . S u s p e n d e r u n p r o c e d i m i e n t o o actuación a d m i n i s t r a t i v a , i n c l u s i v e d e carácter 
c o n t r a c t u a l . A e s t a m e d i d a s o l o acudirá e l J u e z o M a g i s t r a d o P o n e n t e c u a n d o 
n o e x i s t a o t r a p o s i b i l i d a d d e c o n j u r a r o s u p e r a r l a situación q u e dé l u g a r a s u 
adopción y , e n t o d o c a s o , e n c u a n t o e l l o f u e r e p o s i b l e e l J u e z o M a g i s t r a d o 
P o n e n t e indicará l a s c o n d i c i o n e s o señalará l a s p a u t a s q u e d e b a o b s e r v a r l a 
p a r t e d e m a n d a d a p a r a q u e p u e d a r e a n u d a r e l p r o c e d i m i e n t o o actuación s o b r e 
l a c u a l r e c a i g a l a m e d i d a . 

3 . S u s p e n d e r p r o v i s i o n a l m e n t e l o s e f e c t o s d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o . 

4 . O r d e n a r l a adopción d e u n a decisión a d m i n i s t r a t i v a , o l a realización o 
demolición d e u n a o b r a c o n e l o b j e t o d e e v i t a r o p r e v e n i r u n p e r j u i c i o o l a 
agravación d e s u s e f e c t o s . 

5. I m p a r t i r órdenes o i m p o n e r l e a c u a l q u i e r a d e l a s p a r t e s d e l p r o c e s o 
o b l i g a c i o n e s d e h a c e r o n o h a c e r . 

PARÁGRAFO. S i l a m e d i d a c a u t e l a r i m p l i c a e l e j e r c i c i o d e u n a f a c u l t a d q u e 
c o m p o r t e e l e m e n t o s d e índole d i s c r e c i o n a l , e l J u e z o M a g i s t r a d o P o n e n t e n o 
podrá s u s t i t u i r a l a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e e n l a adopción d e l a decisión 
c o r r e s p o n d i e n t e , s i n o q u e deberá l i m i t a r s e a o r d e n a r s u adopción d e n t r o d e l 
p l a z o q u e f i j e p a r a e l e f e c t o e n atención a l a u r g e n c i a o n e c e s i d a d d e l a m e d i d a 
y s i e m p r e c o n a r r e g l o a l o s límites y c r i t e r i o s e s t a b l e c i d o s p a r a e l l o e n e l 
o r d e n a m i e n t o v i g e n t e " ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , e l p r i n c i p a l o b j e t i v o d e l a m e d i d a c a u t e l a r e n e l trámite 

d e l M e d i o d e C o n t r o l d e Protección d e l o s D e r e c h o s e I n t e r e s e s C o l e c t i v o s 

e s s a l v a g u a r d a r l o s d e r e c h o s o e v i t a r q u e s e o c a s i o n e n m a y o r e s a g r a v i o s o 

p e r j u i c i o s a l a s p r e r r o g a t i v a s q u e p r o t e g e e s t e t i p o d e acción. 

P a r a e l l o , s e d o t a a l J u e z d e l a Acción P o p u l a r d e u n a s e r i e d e p o t e s t a d e s 
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f r e n t e a l a s p a r t e s y s u s a c t o s , l o s trámites q u e a d e l a n t e n e , i n c l u s o , f r e n t e a 

l a s d e c i s i o n e s q u e éstas p u e d a n a d o p t a r . 

E s i m p o r t a n t e r e s a l t a r q u e l o s r e q u i s i t o s p a r a d e c r e t a r m e d i d a s c a u t e l a r e s s e 

e n c u e n t r a n p r e v i s t o s e n e l artículo 2 3 1 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 : 

ARTÍCULO 231. REQUISITOS PARA D E C R E T A R LAS MEDIDAS 
C A U T E L A R E S . C u a n d o s e p r e t e n d a l a n u l i d a d d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o , l a 
suspensión p r o v i s i o n a l d e s u s e f e c t o s procederá p o r violación d e l a s 
d i s p o s i c i o n e s i n v o c a d a s e n l a d e m a n d a o e n l a s o l i c i t u d q u e s e r e a l i c e e n 
e s c r i t o s e p a r a d o , c u a n d o t a l violación s u r j a d e l análisis d e l a c t o d e m a n d a d o y 
s u confrontación c o n l a s n o r m a s s u p e r i o r e s i n v o c a d a s c o m o v i o l a d a s o d e l 
e s t u d i o d e l a s p r u e b a s a l l e g a d a s c o n l a s o l i c i t u d . 

C u a n d o a d i c i o n a l m e n t e s e p r e t e n d a e l r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o y l a 
indemnización d e p e r j u i c i o s deberá p r o b a r s e a l m e n o s s u m a r i a m e n t e l a 
e x i s t e n c i a d e l o s m i s m o s . 

En los demás casos, las medidas cautelares serán procedentes cuando 
concurran los siguientes requisitos: 

1. Que la demanda esté razonablemente fundada en derecho. 

2. Que el demandante haya demostrado, así fuere sumariamente, la 
titularidad del derecho o de los derechos invocados. 

3. Que el demandante haya presentado los documentos, informaciones, 
argumentos y justificaciones que permitan concluir, mediante un juicio de 
ponderación de intereses, que resultaría más gravoso para el interés 
público negar la medida cautelar gue concederla. 

4. Q u e , a d i c i o n a l m e n t e , s e c u m p l a u n a d e l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s : 

a) Que al no otorgarse la medida se cause un perjuicio irremediable, o 

b) Que existan serios motivos para considerar gue de no otorgarse la 
medida los efectos de la sentencia serían nugatorios Í . . .1 . " ( D e s t a c a d o p o r 
l a S a l a ) . 

E l H . C o n s e j o d e E s t a d o , p o r s u p a r t e , h a i n s i s t i d o s o b r e l a i m p o r t a n c i a d e l 

e l e m e n t o p r o b a t o r i o c o m o a s p e c t o c r u c i a l p a r a l a p r o s p e r i d a d d e l a m e d i d a 

c a u t e l a r : 

" E l d e c r e t o d e u n a d e t a l e s m e d i d a s , o d e o t r a s d i s t i n t a s a éstas, p e r o q u e 
r e s u l t e n p r o c e d e n t e s p a r a p r e v e n i r u n daño i n m i n e n t e a l o s d e r e c h o s e 
i n t e r e s e s c o l e c t i v o s o p a r a h a c e r c e s a r e l q u e s e h u b i e r e c a u s a d o a a q u e l l o s , 
debe soportarse lógicamente en elementos de prueba ¡dóneos y válidos 
que sean demostrativos de tales circunstancias; es precisamente la 
existencia de tales elementos de juicio lo gue permitirá motivar 
debidamente la decisión del juez cuando disponga una medida cautelar 
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para la protección de tales derechos' 2 ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , s e c o n c l u y e q u e p a r a e l d e c r e t o d e u n a m e d i d a 

c a u t e l a r e s n e c e s a r i o e s t a b l e c e r , a través d e l o s m e d i o s p r o b a t o r i o s 

c o r r e s p o n d i e n t e s , l a e x i s t e n c i a d e u n daño o a g r a v i o o l a a m e n a z a a l d e r e c h o 

c o l e c t i v o i n v o c a d o , p u e s d e l o c o n t r a r i o l a s o l i c i t u d carecería d e f u n d a m e n t o . 

E l l o p e r m i t e e n t e n d e r l a t r a s c e n d e n c i a d e d a r e s t r i c t o c u m p l i m i e n t o a l artículo 

2 3 1 , n u m e r a l e s 1 y 3 , d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 

F i n a l m e n t e , e l T r i b u n a l r e c u e r d a q u e l a S a l a P l e n a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , 

e n p r o v i d e n c i a d e 1 7 d e m a r z o d e 2 0 1 5 3 , precisó cuáles s o n l o s c r i t e r i o s q u e 

c o n l a e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 d e b e t e n e r e n c u e n t a e l 

J u e z p a r a e l d e c r e t o d e m e d i d a s c a u t e l a r e s : 

" L a d o c t r i n a también s e h a o c u p a d o d e e s t u d i a r , e n g e n e r a l , l o s c r i t e r i o s q u e 
d e b e n t e n e r s e e n c u e n t a p a r a e l d e c r e t o d e m e d i d a s c a u t e l a r e s , l o s c u a l e s s e 
s i n t e t i z a n e n el fumus boni iuris y periculum in mora. El primero, o 
a p a r i e n c i a d e b u e n d e r e c h o , s e c o n f i g u r a c u a n d o e l J u e z e n c u e n t r a , l u e g o d e 
u n a apreciación p r o v i s i o n a l c o n b a s e e n u n c o n o c i m i e n t o s u m a r i o y j u i c i o s d e 
v e r o s i m i l i t u d o p r o b a b i l i d a d , l a posible existencia de un derecho. El 
segundo, o p e r j u i c i o d e l a m o r a , e x i g e l a comprobación d e un daño ante el 
transcurso del tiempo y la no satisfacción de un derecho" ( D e s t a c a d o p o r 
l a S a l a ) . 

E l c r i t e r i o j u r i s p r u d e n c i a l a n t e r i o r f u e c o m p l e m e n t a d o e n a u t o d e 1 3 d e m a y o 

d e 2 0 1 5 , e n e l c u a l l a m i s m a Corporación s o s t u v o 4 : 

" L o a n t e r i o r q u i e r e s i g n i f i c a r q u e e l m a r c o d e d i s c r e c i o n a l i d a d d e l J u e z n o d e b e 
e n t e n d e r s e c o m o d e a r b i t r a r i e d a d , razón p o r l a c u a l l e e s e x i g i b l e a éste l a 
adopción d e u n a decisión j u d i c i a l s u f i c i e n t e m e n t e m o t i v a d a , c o n f o r m e a l o s 
m a t e r i a l e s jurídicos v i g e n t e s y d e a c u e r d o a l a r e a l i d a d táctica q u e l a h a g a n 
c o m p r e n s i b l e i n t e r s u b j e t i v a m e n t e p a r a c u a l q u i e r a d e l o s s u j e t o s p r o t a g o n i s t a s 
d e l p r o c e s o y , además, q u e e n e l l a s e r e f l e j e l a pretensión d e j u s t i c i a , razón p o r 
l a c u a l e s d a b l e e n t e n d e r q u e en el escenario de las medidas cautelares, e l 
J u e z s e e n f r e n t a a l a exposición d e u n r a z o n a m i e n t o e n d o n d e , además de 
verificar los elementos tradicionales de procedencia de toda cautela, es 
decir el fumus boni iuris y el periculum in mora, debe proceder a un 
estudio de ponderación y sus sub principios integradores de idoneidad, 
necesidad y proporcionalidad s t r i c t o s e n s u , y a q u e s e t r a t a , a n t e s q u e n a d a , 
d e u n e j e r c i c i o d e r a z o n a b i l i d a d " ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

2 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección P r i m e r a , C o n s e j e r o p o n e n t e D r . R a f a e l E . O s t a u d e 
L a f o n t P i a n e t a , p r o v i d e n c i a d e 3 1 d e m a r z o d e 2 0 1 1 , r a d . N o . 1 9 0 0 1 2 3 3 1 0 0 0 2 0 1 0 0 0 4 6 4 0 1 ( A P ) . 
3 E x p e d i e n t e núm. 2 0 1 4 - 0 3 7 9 9 , C o n s e j e r a p o n e n t e : d o c t o r a S a n d r a L i s s e t I b a r r a Vélez. 
4 E x p e d i e n t e N o . 2 0 1 5 . 0 0 0 2 2 , C o n s e j e r o p o n e n t e : d o c t o r J a i m e O r l a n d o S a n t o f i m i o G a m b o a . 
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Q u i e r e d e c i r l o a n t e r i o r q u e a l m o m e n t o d e a n a l i z a r s i p r o c e d e e l d e c r e t o d e 

u n a m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a e n e l trámite d e l M e d i o d e C o n t r o l d e 

Protección d e l o s D e r e c h o s e I n t e r e s e s C o l e c t i v o s , e n l o s términos d e l a s 

n o r m a s y f a l l o s j u d i c i a l e s p r e c e d e n t e s , e s n e c e s a r i o e x a m i n a r l o s s i g u i e n t e s 

a s p e c t o s : 

(i) D e b e e n c o n t r a r s e a c r e d i t a d o e n e l p r o c e s o q u e p o r l a u r g e n c i a n o e s 

p o s i b l e a g o t a r e l trámite p r e v i s t o p a r a l a s m e d i d a s c a u t e l a r e s o r d i n a r i a s . 

(ii) C u a n d o s e t r a t e d e l a s o l i c i t u d d e d e c r e t o d e m e d i d a c a u t e l a r a petición 

d e p a r t e , e s t a d e b e s o l i c i t a r s e e n l a d e m a n d a o e n e s c r i t o s e p a r a d o y d e b e 

e s t a r d e b i d a m e n t e s u s t e n t a d a . 

(iii) L a m e d i d a d e b e t e n e r c o m o f i n a l i d a d l a d e p r e v e n i r u n daño i n m i n e n t e 

a u n d e r e c h o o h a c e r c e s a r e l q u e s e h u b i e r e c a u s a d o . E s t o s i g n i f i c a q u e 

d e b e e n c o n t r a r s e p r o b a d a l a e x i s t e n c i a d e u n a a m e n a z a r e a l o l a 

materialización d e l a vulneración a u n d e r e c h o ( f u m u s b o n i i u r i s ) . 

(iv) S e d e b e c o m p r o b a r q u e e l d e c r e t o d e l a m e d i d a c a u t e l a r e s n e c e s a r i o , 

idóneo y p r o p o r c i o n a l p a r a g a r a n t i z a r l o s d e r e c h o s o b j e t o d e l l i t i g i o y q u e 

n o e s p o s i b l e e s p e r a r a q u e l a s e n t e n c i a r e s u e l v a d e f o n d o e l a s u n t o 

p o r q u e e l t r a n s c u r s o d e l t i e m p o generaría u n daño a l o s b i e n e s jurídicos 

v u l n e r a d o s o l a i m p o s i b i l i d a d d e s a t i s f a c e r u n d e r e c h o ( p e r i c u l u m i n m o r a 

y e s t u d i o d e ponderación). 

E n conclusión, c o n f o r m e a l a s n o r m a s y a l a j u r i s p r u d e n c i a , e l T r i b u n a l deberá 

e s t a b l e c e r s i l a s o l i c i t u d d e m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a p r e s e n t a d a p o r e l señor 

J o r g e A r m a n d o Otálora Gómez c u m p l e c o n l o s e l e m e n t o s n o r m a t i v o s y 

j u r i s p r u d e n c i a l e s a n t e s e n u n c i a d o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , e l T r i b u n a l estudiará l a s o l i c i t u d e l e v a d a p o r e l a c t o r 

p o p u l a r , t e n i e n d o e n c u e n t a e l s i g u i e n t e o r d e n metodológico: ( i ) M a r c o 

n o r m a t i v o d e l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s d e l o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s políticos y 

g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s ; ( i i ) J u r i s p r u d e n c i a s o b r e l a s c o n s u l t a s 
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p o p u l a r e s d e l o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e 

c i u d a d a n o s ; ( i i i ) Régimen jurídico d e l a C o n s u l t a P o p u l a r a c e l e b r a r s e e l 1 9 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 ; ( i v ) L o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s i n v o c a d o s p o r e l a c t o r p o p u l a r 

c u y a a m e n a z a s e p r e s u m e p o r l a realización d e l a C o n s u l t a P o p u l a r d e l 1 9 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 ; y ( v ) C o n c l u s i o n e s . 

1. Marco normativo de las consultas populares de los partidos, 

movimientos políticos y grupos significativos de ciudadanos. 

L a Constitución Política, artículo 4 0 , n u m e r a l 2 , e s t a b l e c e e l d e r e c h o q u e 

t i e n e t o d o c i u d a d a n o a t o m a r p a r t e e n e l e c c i o n e s , p l e b i s c i t o s , r e f e r e n d o s , 

consultas populares y o t r a s f o r m a s d e participación política: 

"Artículo 4 0 . T o d o c i u d a d a n o t i e n e d e r e c h o a p a r t i c i p a r e n l a conformación, 
e j e r c i c i o y c o n t r o l d e l p o d e r políticos p a r a h a c e r e f e c t i v o e s t e d e n o p u e d e : 

(...) 

2 . T o m a r p a r t e e n e l e c c i o n e s , p l e b i s c i t o s , r e f e r e n d o s , c o n s u l t a s p o p u l a r e s y o t r a s 
f o r m a s d e participación democrática. 

( . . ) • " • 

L o a n t e r i o r s i g n i f i c a q u e l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s t i e n e n e l carácter d e d e r e c h o 

f u n d a m e n t a l , e s t o e s , c o n s t i t u y e n u n o d e l o s r a s g o s d e f i n i t o r i o s d e l a f o r m a 

p r o p i a d e l E s t a d o s o c i a l d e d e r e c h o ; y , además, h a c e n p a r t e d e l a e s t r u c t u r a 

d e l o s m e c a n i s m o s d e participación democrática p r e v i s t o s e n l a l e y 

f u n d a m e n t a l . 

E n e s t a m i s m a línea d e diseño i n s t i t u c i o n a l , l a Constitución h a p r e v i s t o e n e l 

artículo 1 0 7 5 q u e p a r a l a t o m a d e s u s d e c i s i o n e s o l a e s c o g e n c i a d e s u s 

Artículo 107. M o d i f i c a d o p o r e l artículo 1 d e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 2 0 0 9 . E l n u e v o t e x t o e s e l s i g u i e n t e : S e 
g a r a n t i z a a t o d o s l o s c i u d a d a n o s e l d e r e c h o d e f u n d a r , o r g a n i z a r y d e s a r r o l l a r p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos; y l a 
l i b e r t a d d e a f i l i a r s e a e l l o s o d e r e t i r a r s e . 

E n ningún c a s o s e permitirá a l o s c i u d a d a n o s p e r t e n e c e r simultáneamente a más d e u n p a r t i d o o m o v i m i e n t o político 
c o n personería jurídica. 

L o s P a r t i d o s y M o v i m i e n t o s Políticos s e organizarán democráticamente y tendrán c o m o p r i n c i p i o s r e c t o r e s l a 
t r a n s p a r e n c i a , o b j e t i v i d a d , m o r a l i d a d , l a e q u i d a d d e género, y e l d e b e r d e p r e s e n t a r y d i v u l g a r s u s p r o g r a m a s políticos. 

Para la toma de s u s decisiones o la escogencia de s u s candidatos propios o por coalición, podrán celebrar 
consultas populares o internas o interpartidistas que coincidan o no con las elecciones a Corporaciones 
Públicas, de acuerdo con lo previsto en s u s Estatutos y en la ley. 
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c a n d i d a t o s , p r o p i o s o p o r coalición, l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos 

podrán c e l e b r a r c o n s u l t a s p o p u l a r e s , i n t e r n a s o i n t e r p a r t i d i s t a s q u e c o i n c i d a n 

o n o c o n l a s e l e c c i o n e s a c o r p o r a c i o n e s públicas; y q u e l o s d i r e c t i v o s d e l o s 

p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos deberán p r o p i c i a r p r o c e s o s d e 

democratización i n t e r n a . 

E x p r e s a d o e n o t r o s términos, l a n o r m a básica q u e r i g e l a c o n d u c t a d e l o s 

c o l o m b i a n o s , h a d i s p u e s t o q u e l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s s o n u n a d e l a s r e g l a s 

f u n d a m e n t a l e s p a r a e l f u n c i o n a m i e n t o d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s 

políticos; y q u e c o n s t i t u y e n u n o d e l o s m e c a n i s m o s p o r m e d i o d e l o s c u a l e s 

s e p r o p i c i a l a democratización i n t e r n a d e l o s r e f e r i d o s p a r t i d o s y 

m o v i m i e n t o s . 

E n el caso de las consultas populares se aplicarán las normas sobre financiación y publicidad de campañas 
y acceso a los medios de comunicación del Estado, que rigen para las elecciones ordinarias. Quien participe 
en las consultas de un partido o movimiento político o en consultas interpartidistas, no podrá inscribirse por 
otro en el mismo proceso electoral. E l resultado de las consultas será obligatorio. 

Los directivos de los Partidos y Movimientos Políticos deberán propiciar procesos de democratización interna 
y el fortalecimiento del régimen de bancadas. 

L o s P a r t i d o s y M o v i m i e n t o s Políticos deberán r e s p o n d e r p o r t o d a violación o contravención a l a s n o r m a s q u e r i g e n 
s u organización, f u n c i o n a m i e n t o o financiación, así c o m o también p o r a v a l a r c a n d i d a t o s e l e g i d o s e n c a r g o s o 
C o r p o r a c i o n e s Públicas d e elección p o p u l a r , q u i e n e s h a y a n s i d o o f u e r e n c o n d e n a d o s d u r a n t e e l e j e r c i c i o d e l c a r g o 
a l c u a l s e avaló m e d i a n t e s e n t e n c i a e j e c u t o r i a d a e n C o l o m b i a o e n e l e x t e r i o r p o r d e l i t o s r e l a c i o n a d o s c o n l a 
vinculación a g r u p o s a r m a d o s i l e g a l e s y a c t i v i d a d e s d e l narcotráfico o d e d e l i t o s c o n t r a l o s m e c a n i s m o s d e 
participación democrática o d e l e s a h u m a n i d a d . 

L o s p a r t i d o s o m o v i m i e n t o s políticos también responderán p o r a v a l a r a c a n d i d a t o s n o e l e g i d o s p a r a c a r g o s o 
C o r p o r a c i o n e s Públicas d e Elección P o p u l a r , s i e s t o s h u b i e r a n s i d o o f u e r e n c o n d e n a d o s d u r a n t e e l p e r i o d o d e l c a r g o 
público a l c u a l s e candidatizó, m e d i a n t e s e n t e n c i a e j e c u t o r i a d a e n C o l o m b i a o e n e l e x t e r i o r p o r d e l i t o s r e l a c i o n a d o s 
c o n l a vinculación a g r u p o s a r m a d o s i l e g a l e s y a c t i v i d a d e s d e l narcotráfico, c o m e t i d o s c o n a n t e r i o r i d a d a l a expedición 
d e l a v a l c o r r e s p o n d i e n t e . 

L a s s a n c i o n e s podrán c o n s i s t i r e n m u l t a s , devolución d e l o s r e c u r s o s públicos p e r c i b i d o s m e d i a n t e e l s i s t e m a d e 
reposición d e v o t o s , h a s t a l a cancelación d e l a personería jurídica. C u a n d o s e t r a t e d e e s t a s c o n d e n a s a q u i e n e s 
f u e r o n e l e c t o s p a r a c a r g o s u n i n o m i n a l e s , e l p a r t i d o o m o v i m i e n t o q u e avaló a l c o n d e n a d o , n o podrá p r e s e n t a r 
c a n d i d a t o s p a r a l a s s i g u i e n t e s e l e c c i o n e s e n e s a Circunscripción. S i f a l t a n m e n o s d e 1 8 m e s e s p a r a l a s s i g u i e n t e s 
e l e c c i o n e s , n o podrán p r e s e n t a r t e r n a , c a s o e n e l c u a l , e l n o m i n a d o r podrá l i b r e m e n t e d e s i g n a r e l r e e m p l a z o . 

L o s d i r e c t i v o s d e l o s p a r t i d o s a q u i e n e s s e d e m u e s t r e q u e n o h a n p r o c e d i d o c o n e l d e b i d o c u i d a d o y d i l i g e n c i a e n e l 
e j e r c i c i o d e l o s d e r e c h o s y o b l i g a c i o n e s q u e l e s c o n f i e r e Personería Jurídica también estarán s u j e t o s a l a s s a n c i o n e s 
q u e d e t e r m i n e l a l e y . 

También s e g a r a n t i z a a l a s o r g a n i z a c i o n e s s o c i a l e s e l d e r e c h o a m a n i f e s t a r s e y a p a r t i c i p a r e n e v e n t o s políticos. 

Q u i e n s i e n d o m i e m b r o d e u n a corporación pública d e c i d a p r e s e n t a r s e a l a s i g u i e n t e elección, p o r u n p a r t i d o d i s t i n t o , 
deberá r e n u n c i a r a l a c u r u l a l m e n o s d o c e ( 1 2 ) m e s e s a n t e s d e l p r i m e r día d e i n s c r i p c i o n e s . 

Parágrafo transitorio 1 o . S i n p e r j u i c i o d e l o d i s p u e s t o p o r e l a r t i c u l o 1 3 4 , d e n t r o d e l o s d o s ( 2 ) m e s e s s i g u i e n t e s a l a 
e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l p r e s e n t e a c t o l e g i s l a t i v o , autorízase, p o r u n a s o l a v e z , a l o s m i e m b r o s d e l o s C u e r p o s 
C o l e g i a d o s d e elección p o p u l a r , o a q u i e n e s h u b i e r e n r e n u n c i a d o a s u c u r u l c o n a n t e r i o r i d a d a l a v i g e n c i a d e l p r e s e n t e 
a c t o l e g i s l a t i v o , p a r a i n s c r i b i r s e e n u n p a r t i d o d i s t i n t o a l q u e l o s avaló, s i n r e n u n c i a r a l a c u r u l o i n c u r r i r e n d o b l e 
m i l i t a n c i a . 

Parágrafo transitorio 2°. E l G o b i e r n o N a c i o n a l o l o s m i e m b r o s d e l C o n g r e s o presentarán, a n t e s d e l 1° d e a g o s t o d e 
2 0 0 9 , u n P r o y e c t o d e L e y E s t a t u t a r i a q u e d e s a r r o l l e e s t e artículo. 

E l P r o y e c t o tendrá m e n s a j e d e u r g e n c i a y s e s i o n e s c o n j u n t a s y podrá s e r o b j e t o d e m e n s a j e d e i n s i s t e n c i a s i f u e r e 
n e c e s a r i o . S e r e d u c e n a l a m i t a d l o s términos p a r a l a revisión p r e v i a d e e x e q u i b i l i d a d d e l P r o y e c t o d e L e y E s t a t u t a r i a , 
p o r p a r t e d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . " . ( R e s a l t a d o y n e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 
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E n c o n g r u e n c i a c o n l o e x p r e s a d o , e l artículo 1 0 9 6 d e l m i s m o c u e r p o 

n o r m a t i v o i n d i c a q u e e l E s t a d o concurrirá a l a financiación política y e l e c t o r a l 

d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos c o n personería jurídica; y q u e l o s 

p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos q u e o p t e n p o r l a s c o n s u l t a s serán 

f i n a n c i a d o s a través d e l s i s t e m a d e reposición d e l o s v o t o s d e p o s i t a d o s . 

P o r s u p a r t e , e l artículo 2 6 5 7 , n u m e r a l 1 1 , l e c o n f i e r e a l C o n s e j o N a c i o n a l 

E l e c t o r a l l a atribución d e c o l a b o r a r p a r a l a realización d e l a s c o n s u l t a s d e l o s 

p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos q u e t i e n e n c o m o propósito t o m a r d e c i s i o n e s 

y , e n p a r t i c u l a r , e s c o g e r s u s c a n d i d a t o s . 

Artículo 109. M o d i f i c a d o p o r e l artículo 3 d e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 2 0 0 9 . E l n u e v o t e x t o e s e l s i g u i e n t e . El Estado 
concurrirá a la financiación política y electoral de los Partidos y Movimientos Políticos con personería jurídica, 
de conformidad con la lev. 

L a s campañas e l e c t o r a l e s q u e a d e l a n t e n l o s c a n d i d a t o s a v a l a d o s p o r p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s c o n Personería Jurídica 
o p o r g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s , serán f i n a n c i a d a s p a r c i a l m e n t e c o n r e c u r s o s e s t a t a l e s . 

L a l e y determinará e l p o r c e n t a j e d e votación n e c e s a r i o p a r a t e n e r d e r e c h o a d i c h a financiación. 

También s e podrá l i m i t a r e l m o n t o d e l o s g a s t o s q u e l o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s , g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s o 
c a n d i d a t o s p u e d a n r e a l i z a r e n l a s campañas e l e c t o r a l e s , así c o m o l a máxima cuantía d e l a s c o n t r i b u c i o n e s p r i v a d a s , 
d e a c u e r d o c o n l a l e y . 

U n p o r c e n t a j e d e e s t a financiación s e entregará a p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s c o n Personería Jurídica v i g e n t e , y a l o s 
g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s q u e a v a l e n c a n d i d a t o s , p r e v i a m e n t e a l a elección, o l a s c o n s u l t a s d e a c u e r d o c o n 
l a s c o n d i c i o n e s y garantías q u e d e t e r m i n e l a l e y y c o n autorización d e l C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l . 

L a s campañas p a r a e l e g i r P r e s i d e n t e d e l a República dispondrán d e a c c e s o a u n máximo d e e s p a c i o s p u b l i c i t a r i o s y 
e s p a c i o s i n s t i t u c i o n a l e s d e r a d i o y televisión c o s t e a d o s p o r e l E s t a d o , p a r a a q u e l l o s c a n d i d a t o s d e p a r t i d o s , 
m o v i m i e n t o s y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s c u y a postulación c u m p l a l o s r e q u i s i t o s d e s e r i e d a d q u e , p a r a e l 
e f e c t o , d e t e r m i n e l a l e y 

P a r a l a s e l e c c i o n e s q u e s e c e l e b r e n a p a r t i r d e l a v i g e n c i a d e l p r e s e n t e a c t o l e g i s l a t i v o , l a violación d e l o s t o p e s 
máximos d e financiación d e l a s campañas, d e b i d a m e n t e c o m p r o b a d a , será s a n c i o n a d a c o n l a pérdida d e i n v e s t i d u r a 
o d e l c a r g o . L a l e y reglamentará l o s demás e f e c t o s p o r l a violación d e e s t e p r e c e p t o . 

L o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s , g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s y c a n d i d a t o s deberán r e n d i r públicamente c u e n t a s 
s o b r e e l v o l u m e n , o r i g e n y d e s t i n o d e s u s i n g r e s o s . 

E s p r o h i b i d o a l o s P a r t i d o s y M o v i m i e n t o s Políticos y a g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s , r e c i b i r financiación p a r a 
campañas e l e c t o r a l e s , d e p e r s o n a s n a t u r a l e s o jurídicas e x t r a n j e r a s . Ningún t i p o d e financiación p r i v a d a podrá t e n e r 
f i n e s antidemocráticos o a t e n t a t o r i o s d e l o r d e n público. 

Parágrafo. L a financiación a n u a l d e l o s P a r t i d o s y M o v i m i e n t o s Políticos c o n Personería Jurídica ascenderá c o m o 
mínimo a d o s p u n t o s i e t e ( 2 7 ) v e c e s l a a p o r t a d a e n e l año 2 0 0 3 , m a n t e n i e n d o s u v a l o r e n e l t i e m p o . 

L a cuantía d e l a financiación d e l a s campañas d e l o s P a r t i d o s y M o v i m i e n t o s Políticos c o n Personería Jurídica será 
p o r l o m e n o s t r e s v e c e s l a a p o r t a d a e n e l período 1 9 9 9 - 2 0 0 2 e n p e s o s c o n s t a n t e s d e 2 0 0 3 . E l l o i n c l u y e e l c o s t o d e l 
t r a n s p o r t e d e l día d e e l e c c i o n e s y e l c o s t o d e l a s f r a n q u i c i a s d e c o r r e o h o y f i n a n c i a d a s . 

L a s consultas de los partidos y movimientos que opten por este mecanismo recibirán financiación mediante 
el sistema de reposición por votos depositados, manteniendo para ello el valor en pesos constantes vigente 
en el momento de aprobación de este Acto Legislativo. 

Parágrafo transitorio. E l G o b i e r n o N a c i o n a l o l o s m i e m b r o s d e l C o n g r e s o presentarán, a n t e s d e l 1 ° d e a g o s t o d e 
2 0 0 9 , u n P r o y e c t o d e L e y E s t a t u t a r i a q u e d e s a r r o l l e e s t e artículo. 

E l p r o y e c t o tendrá m e n s a j e d e u r g e n c i a y podrá s e r o b j e t o d e m e n s a j e d e i n s i s t e n c i a s i f u e r e n e c e s a r i o . S e r e d u c e n 
a l a m i t a d l o s términos p a r a l a revisión p r e v i a d e exequibílidad d e l P r o y e c t o d e L e y E s t a t u t a r i a , p o r p a r t e d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l " . ( R e s a l t a d o y n e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

7 Artículo 265. M o d i f i c a d o p o r e l artículo 1 2 d e l A c t o L e g i s l a t i v o N o . 0 1 d e 2 0 0 9 . E l n u e v o t e x t o e s e l s i g u i e n t e . E l 
C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l regulará, inspeccionará, vigilará y controlará t o d a l a a c t i v i d a d e l e c t o r a l d e l o s p a r t i d o s y 
m o v i m i e n t o s políticos, d e l o s g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s , d e s u s r e p r e s e n t a n t e s l e g a l e s , d i r e c t i v o s y 
c a n d i d a t o s , g a r a n t i z a n d o e l c u m p l i m i e n t o d e l o s p r i n c i p i o s y d e b e r e s q u e a e l l o s c o r r e s p o n d e n , y gozará d e autonomía 
p r e s u p u e s t a l y a d m i n i s t r a t i v a . Tendrá l a s s i g u i e n t e s a t r i b u c i o n e s e s p e c i a l e s : 

( . . . ) 

1 1 . Colaborar para la realización de consultas d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s p a r a l a t o m a d e d e c i s i o n e s y l a 
e s c o g e n c i a d e s u s c a n d i d a t o s . " . 
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Q u i e r e d e c i r l o a n t e r i o r q u e l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s d e l o s p a r t i d o s y 

m o v i m i e n t o s políticos c u e n t a n c o n s u f i c i e n t e r e s p a l d o c o n s t i t u c i o n a l , e n l a 

m e d i d a e n q u e t i e n e n e l carácter d e d e r e c h o f u n d a m e n t a l , h a c e n p a r t e d e l 

régimen d e p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos c o n s a g r a d o e n l a Constitución, 

s e prevé s u f i n a n c i a m i e n t o p o r p a r t e d e l E s t a d o y s e a s i g n a a u n órgano 

d e t e r m i n a d o l a atribución d e c o l a b o r a r c o n l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s 

políticos e n s u realización. 

E n e s t a m i s m a línea, e l C o n g r e s o d e l a República, e n s u condición d e 

l e g i s l a d o r e s t a t u t a r i o , expidió l a L e y 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 , c u y o Capítulo I I , artículos 

5 a 7 , r e g u l a l a s c o n s u l t a s c o m o m e c a n i s m o s d e d e m o c r a c i a i n t e r n a a l o s 

c u a l e s p u e d e n a c u d i r l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos y / o g r u p o s 

s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s c o n l a f i n a l i d a d d e a d o p t a r d e c i s i o n e s i n t e r n a s o 

e s c o g e r a s u s c a n d i d a t o s , p r o p i o s o d e coalición, a c a r g o s o c o r p o r a c i o n e s 

d e elección p o p u l a r . 

S e p r e c i s a e n e l artículo 5 q u e l a s c o n s u l t a s s o n p o p u l a r e s c u a n d o e n e l l a s 

p u e d e n p a r t i c i p a r t o d o s l o s c i u d a d a n o s i n s c r i t o s e n e l c e n s o e l e c t o r a l ; y q u e 

e l E s t a d o contribuirá a l f i n a n c i a m i e n t o d e l a s c o n s u l t a s m e d i a n t e e l s i s t e m a 

d e reposición d e g a s t o s p o r v o t o s o b t e n i d o s . 

E l artículo 6 i n d i c a q u e e n l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s s e aplicarán l a s n o r m a s 

q u e r i g e n p a r a l a s e l e c c i o n e s o r d i n a r i a s ; l a organización e l e c t o r a l colaborará 

p a r a l a realización d e l a s c o n s u l t a s m e d i a n t e e l s u m i n i s t r o d e t a r j e t a s 

e l e c t o r a l e s o i n s t r u m e n t o s d e votación electrónica, l a instalación d e p u e s t o s 

d e votación y e l e s c r u t i n i o ; l a realización d e l a s c o n s u l t a s podrá c o i n c i d i r c o n 

l a s e l e c c i o n e s a c o r p o r a c i o n e s públicas; c a d a año e l C o n s e j o N a c i o n a l 

E l e c t o r a l señalará l a f e c h a p a r a l a realización d e l a s c o n s u l t a s ; y e n t o d o 

c a s o l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s p a r a s e l e c c i o n a r c a n d i d a t o s a u n m i s m o 

c a r g o o corporación s e realizarán e n l a m i s m a f e c h a p o r t o d o s l o s 

p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s q u e d e c i d a n a c u d i r a e s t e m e c a n i s m o . 

C a b e d e s t a c a r e l último d e l o s a s p e c t o s m e n c i o n a d o s d a d a l a r e l e v a n c i a q u e 

t i e n e p a r a e l p r e s e n t e c a s o , p u e s e l l e g i s l a d o r e s t a t u t a r i o p r e v i o c o m o u n a 
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f o r m a d e a m i n o r a r l o s g a s t o s g e n e r a d o s p o r l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s q u e 

e s t a s d e b a n r e a l i z a r s e e n l a m i s m a f e c h a p o r l o s d i s t i n t o s p a r t i d o s y 

m o v i m i e n t o s políticos. 

Más a d e l a n t e , e l artículo 7 d e l a l e y e s t a t u t a r i a q u e s e c o m e n t a p o n e d e 

p r e s e n t e l a t r a s c e n d e n c i a q u e t i e n e n l a s r e f e r i d a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s p a r a 

l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s e n 

l a m e d i d a e n q u e t i e n e n carácter o b l i g a t o r i o p a r a t a l e s a g r u p a c i o n e s así c o m o 

p a r a l o s p r e c a n d i d a t o s q u e h u b i e r e n p a r t i c i p a d o . 

O t r a d e l a s c o n s e c u e n c i a s q u e s e f i j a n e n e l r e f e r i d o artículo 7 e s q u e q u i e n 

h a y a p a r t i c i p a d o c o m o p r e c a n d i d a t o e n u n a c o n s u l t a p o p u l a r q u e d a 

i n h a b i l i t a d o p a r a i n s c r i b i r s e c o m o c a n d i d a t o e n c u a l q u i e r circunscripción 

d e n t r o d e l m i s m o p r o c e s o e l e c t o r a l p o r p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s , g r u p o s 

s i g n i f i c a t i v o s o c o a l i c i o n e s d i s t i n t a s ; así m i s m o , q u e t a l e s a g r u p a c i o n e s y l o s 

p r e c a n d i d a t o s q u e p a r t i c i p a r o n e n l a c o n s u l t a n o podrán i n s c r i b i r n i a p o y a r 

c a n d i d a t o s d i s t i n t o s a l o s s e l e c c i o n a d o s e n d i c h o m e c a n i s m o , s a l v o 

e x c e p c i o n e s . 

E s t a n o r m a t i v a i n d i c a q u e e l propósito d e l l e g i s l a d o r e s t a t u t a r i o , a l d e s a r r o l l a r 

m e d i a n t e L a l e y 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 l a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s r e f e r i d a s más 

a r r i b a , f u e e l d e r o b u s t e c e r l a f i g u r a d e l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s y c o n f e r i r l e s 

e f e c t o s v i n c u l a n t e s p a r a l a s a g r u p a c i o n e s políticas q u e l a s i m p l e m e n t e n , d e 

m o d o q u e s e f o r t a l e z c a e l f u n c i o n a m i e n t o d e t a l e s a g r u p a c i o n e s y s e a s u m a n 

c o n s e r i e d a d , p o r p a r t e d e e s t a s , c u m p l i e n d o e l m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l d e 

democratización d e l o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s 

d e c i u d a d a n o s e n e l p r o c e s o d e e s c o g e n c i a d e s u s c a n d i d a t o s a c a r g o s d e 

elección p o p u l a r . 

2. Jurisprudencia sobre las consultas populares de los partidos, 

movimientos políticos y grupos significativos de ciudadanos 

L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l y e l C o n s e j o d e E s t a d o h a n t e n i d o l a o p o r t u n i d a d d e 

p r o n u n c i a r s e s o b r e e s t e m e c a n i s m o d e c i s o r i o e n a l g u n a s o p o r t u n i d a d e s . 
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E s t e T r i b u n a l destacará, p o r t r a t a r s e d e f a l l o s d e e s p e c i a l p e r t i n e n c i a , l a 

s e n t e n c i a d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a c u a l s e resolvió s o b r e e l c o n t r o l d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d p r e v i o l l e v a d o a c a b o c o n r e s p e c t o a l a l e y e s t a t u t a r i a 1 4 7 5 

d e 2 0 1 1 ; y u n f a l l o d e s e g u n d a i n s t a n c i a d i c t a d o p o r l a Sección Q u i n t a d e l 

C o n s e j o d e E s t a d o e n e l c u a l s e ocupó d e l a m a t e r i a a t i n e n t e a l a s c o n s u l t a s 

p o p u l a r e s d e b i d o a q u e u n c a n d i d a t o a u n c a r g o d e elección p o p u l a r s e 

inscribió s i n h a b e r p a r t i c i p a d o e n l a c o n s u l t a i n t e r n a d e s u p a r t i d o . V e a m o s . 

M e d i a n t e l a s e n t e n c i a C - 4 9 0 d e 2 3 d e j u n i o d e 2 0 1 1 , e n e j e r c i c i o d e l c o n t r o l 

p r e v i o d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d q u e correspondía, e n t a n t o n o r m a d e r a n g o 

e s t a t u t a r i o , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l encontró a j u s t a d a s a l a Constitución l a s 

n o r m a s c o m p r e n d i d a s e n l o s artículos 5 a 7 d e l a L e y 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 , q u e 

r e g u l a n l a m a t e r i a p r o p i a d e l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s d e l o s p a r t i d o s , 

m o v i m i e n t o s y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s , s i n n i n g u n a c l a s e d e 

c o n d i c i o n a m i e n t o . 

N o o b s t a n t e c a b e señalar, p o r t r a t a r s e d e u n a m a t e r i a r e l e v a n t e p a r a r e s o l v e r 

l a p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a , q u e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l advirtió l a c i r c u n s t a n c i a 

d e q u e s i b i e n l o s p r e c e p t o s d e l a r e f e r i d a l e y e s t a t u t a r i a n o i n c o r p o r a b a n u n a 

o r d e n d e g a s t o p a r a e l E j e c u t i v o , l a s p r e v i s i o n e s c o n t e n i d a s e n e l m i s m o s i 

d e r i v a b a n r e s p o n s a b i l i d a d e s f i s c a l e s p a r a e l E s t a d o , l a s c u a l e s , e n c r i t e r i o d e 

l a C o r t e , d e b e n s o m e t e r s e a l a programación y d i s p o n i b i l i d a d p r e s u p u e s t a l 

c o r r e s p o n d i e n t e , p o r l o q u e l a C o r t e concluyó q u e l a aplicación y d e s a r r o l l o 

d e l a r e f e r i d a l e y e s t a t u t a r i a n o s e o p o n e a l a legislación orgánica e n m a t e r i a 

p r e s u p u e s t a l ( L e y 8 1 9 d e 2 0 0 3 ) . 

E s t o e s , q u e s i b i e n l a l e y 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 p u e d e g e n e r a r r e s p o n s a b i l i d a d e s 

p a r a e l e r a r i o , q u e s e c o n c r e t a n e n l a o c u r r e n c i a d e g a s t o público p a r a l a 

realización d e l o s m e c a n i s m o s d e f o r t a l e c i m i e n t o d e l o s p a r t i d o s , 

m o v i m i e n t o s y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s ( c o n s u l t a s p o p u l a r e s ) , 

t a l e s r e s p o n s a b i l i d a d e s d e b e n a j u s t a r s e a l a s c o n d i c i o n e s presupuéstales 

p r e v i s t a s p a r a e l E s t a d o d e programación y d i s p o n i b i l i d a d . 

D e l m i s m o m o d o , señaló l a C o r t e q u e l a s c o n s u l t a s s o n m e c a n i s m o s d e 
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participación democrática imprescindibles p a r a e l f o r t a l e c i m i e n t o d e l a s 

a g r u p a c i o n e s políticas, t a n t o e n l o q u e t o c a c o n s u s d e c i s i o n e s i n t e r n a s c o m o 

c o n l a designación d e s u s c a n d i d a t o s , p r o p i o s o d e coalición, a c a r g o s d e 

elección p o p u l a r . 

Así m i s m o , q u e t a l e s c o n s u l t a s c u m p l e n e l d o b l e propósito d e a s e g u r a r e n e l 

E s t a d o C o n s t i t u c i o n a l l a participación e f e c t i v a p o r q u e m e d i a n t e e l l a s l o s 

c i u d a d a n o s e x p r e s a n s u s p r e f e r e n c i a s e n l o s a s p e c t o s m e d u l a r e s d e l a 

agrupación; y e l p l u r a l i s m o e n t a n t o p e r m i t e n q u e l a s minorías e x p r e s e n s u s 

p o s i c i o n e s d e m a n e r a m u c h o más e f e c t i v a q u e e n e s q u e m a s n o 

democráticos. 

E l C o n s e j o d e E s t a d o , e n r e c i e n t e f a l l o d e 6 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , e x p e d i e n t e 

N o . 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 6 - 0 0 1 4 0 , c o n p o n e n c i a d e l a C o n s e j e r a L u c y 

J e a n n e t t e Bermúdez Bermúdez, manifestó. 

" ( • • • ) 

E s t a situación cambió c o n l a expedición d e l A c t o L e g i s l a t i v o N o . 1 d e 2 0 0 3 , q u e 
modificó e l artículo 1 0 7 d e l a Constitución y elevó a r a n g o c o n s t i t u c i o n a l e l p r i n c i p i o 
democrático, 8 d e f o r m a q u e s e e n t e n d i e r a q u e l a s a c t i v i d a d e s d e l a s o r g a n i z a c i o n e s 
políticas deberían e s t a r g u i a d a s también p o r d i c h o p r i n c i p i o . 

M e d i a n t e e s a r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l s e trasformó s u s t a n c i a l m e n t e e l régimen d e l o s 
p a r t i d o s políticos c o n e l propósito d e f o r t a l e c e r l o s y , e n e f e c t o , i n c e n t i v a r e l u s o d e 
m e c a n i s m o s democráticos a l i n t e r i o r d e l a s o r g a n i z a c i o n e s políticas, c o m b a t i r e l 
c a u d i l l i s m o y p e r s o n a l i s m o q u e c a r a c t e r i z a r o n - e n p a r t i c u l a r - l a s últimas e l e c c i o n e s 
d e c o r p o r a c i o n e s públicas d e l a década d e l o s n o v e n t a , e n l a l l a m a d a «.operación 
avispa»9, y «...elevar el grado de representatividad de los partidos, movimientos y 

D i j o a l r e s p e c t o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a C - 0 8 9 d e 1 9 9 4 . M . P . E d u a r d o C u t i e n t e s Muñoz, q u e : «Elprincipio 
democrático que la ('arta prohija es a la vez universal y expansivo. Se dice que es universal en la medida en que compromete 
variados escenarios, procesos y lugares tanto públicos como privados y también porque la noción de política que lo sustenta 
se nutre de todo lo que vitalmente pueda interesar a la persona, a la comunidad y al Estado y sea por tanto susceptible de 
afectar la distribución, control y asignación del poder social. El principio democrático es expansivo pues su dinámica lejos 
de ignorar el conflicto social, lo encauza a partir del respeto y constante reivindicación de un mínimo de democracia 
política y social que, de conformidad con su ideario, ha de ampliarse progresivamente conquistando nuevos ámbitos y 
profundizando permanentemente su vigencia, lo que demanda por parte de los principales actores públicos y privados un 
denodado esfuerzo para su efectiva construcción. La interpretación constitucional encuentra en el principio democrático 
una pauta inapreciable para resolver dudas o colmar lagunas que puedan surgir al examinar o aplicar un precepto. En 
efecto, a la luz de la Constitución la interpretación que ha de primar será siempre la que realice más cabalmente el principio 
democrático, ya sea exigiendo el respeto a un mínimo de democracia o bien extendiendo su imperio a un nuevo ámbito». 
9 E n e l m i s m o s e n t i d o l a Sección explicó l o s a l c a n c e s d e l a r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l d e l año 2 0 0 3 , e n l a s e n t e n c i a d e l 6 d e 
o c t u b r e d e 2 0 1 1 . p r o f e r i d a d e n t r o d e l r a d i c a d o 1 1 0 0 1 - 0 3 - 2 8 - 0 0 0 - 2 0 1 0 - 0 0 1 2 0 - 0 0 C . P . A l b e r t o Y e p e s B a r r e i r o . e n l a q u e 
s o s t u v o q u e : «...con la reforma constitucional de 2003 se adoptaron varias medidas que permitieron fortalecer la 
democracia colombiana y su régimen de partidos. Así, se imponen requisitos más estrictos para obtener personería, se 
obliga a los partidos a actuar y votar mediante bancadas en las diferentes corporaciones de elección popular, entre otras 
medidas, con el único propósito de contrarrestar, en las palabras del constituyente derivado, 'Ja política de los 
personalismos, y la multiplicidad de partidos y movimientos que solo representan a sus miembros». 
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grupos significativos de ciudadanos, atacándose con ello la proliferación de las 
mencionadas microempresas personalistas...»™ 

L o explicó l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a C - 4 9 0 d e 2 0 1 1 , a l e n u m e r a r así l o s 
o b j e t i v o s d e l a r e f o r m a : 

«... (i) el fortalecimiento del sistema democrático, mediante la exigencia a partidos y 
movimientos de organizarse de modo armónico con dicho principio, en especial para 
la escogencia de sus candidatos a cargos uninominales y corporaciones públicas; (ii) 
el establecimiento de condiciones más exigentes para la creación de partidos y 
movimientos políticos, al igual que el otorgamiento de rango constitucional a la 
prohibición de la doble militancia; (iii) la previsión de listas únicas avaladas por el 
partido o movimiento político; (iv) la modificación del sistema electoral a través de la 
cifra repartidora como método para la asignación de cumies, y exigencia de umbrales 
mínimos de participación para el otorgamiento de personería jurídica; y (v) la 
racionalización de la actividad del Congreso de la República mediante el 
establecimiento de un régimen severo de bancadas... 

C o n e s t o s o b j e t i v o s e l artículo 1 0 7 c o n s t i t u c i o n a l f u e r e f o r m a d o e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

«Se garantiza a todos los ciudadanos el derecho a fundar, organizar y desarrollar 
partidos y movimientos políticos, y la libertad de afiliarse a ellos o de retirarse. 

En ningún caso se permitirá a los ciudadanos pertenecer simultáneamente a más de 
un partido o movimiento político con personería jurídica. 

Los partidos y movimientos políticos se organizarán democráticamente. Para la toma 
de sus decisiones o la escogencia de sus candidatos podrán celebrar consultas 
populares o internas gue coincidan o no con las elecciones a corporaciones públicas, 
d e a c u e r d o c o n l o p r e v i s t o e n s u s E s t a t u t o s En el caso de las consultas populares 
se aplicarán las normas sobre financiación y publicidad de campañas y acceso a los 
medios de comunicación del Estado, que rigen para las elecciones ordinarias. Quien 
participe en las consultas de un partido o movimiento político no podrá inscribirse por 
otro en el mismo proceso electoral. 

También se garantiza a las organizaciones sociales el derecho a manifestarse y 
participar en eventos políticos».12 

De esta forma, el constituyente derivado de 2003: i) elevó a rango constitucional 
el uso de mecanismos democráticos al interior de las organizaciones políticas 
tanto para la toma de decisiones, como para la escogencia de sus candidatos y 
ii) llevó a cabo este cambio a través de la constitucionalización de figuras como 
las consultas populares o las consultas internas o interpartidistas. 1 3 

E n t o n c e s , d e s d e e l año 2 0 0 3 l a Constitución i m p u s o a l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s 
políticos l a obligación d e o r g a n i z a r s e democráticamente y p a r a e l l o l e s d i o l a 
p o s i b i l i d a d d e c e l e b r a r c o n s u l t a s . L o a n t e r i o r n o s i g n i f i c a q u e l a s o r g a n i z a c i o n e s 
políticas t u v i e r e n a p a r t i r d e allí l a obligación d e u t i l i z a r m e c a n i s m o s democráticos, 
p e r o sí s e b u s c a b a q u e , d e b i d o a s u n a t u r a l e z a , f u e r a n e l l a s l a s p r i m e r a s e n m a x i m i z a r 
e l p r i n c i p i o democrático, d e f o r m a t a l q u e s u s d e c i s i o n e s n o s i g u i e r a n s i e n d o e l 
r e s u l t a d o d e u n a imposición o d e l a decisión i n s u l a r d e u n o s o l o d e l o s m i e m b r o s , s i n o 
l a c o n s e c u e n c i a d e u n d e b a t e p l u r a l d e l o s i n t e g r a n t e s d e l a organización p a r a l o c u a l 
podían a c u d i r a t a l e s c o n s u l t a s . 

1 0 S e n t e n c i a C - 4 9 0 d e 2 0 1 1 . M . P . L u i s E r n e s t o V a r g a s S i l v a . 
1 1 E n e l m i s m o s e n t i d o c o n s u l t a r C o n s e j o d e E s t a d o . Sección Q u i n t a , s e n t e n c i a d e l 2 0 1 5 . radicación 1 1 0 0 1 - 0 3 - 2 8 - 0 0 0 -
2 0 1 4 - 0 0 0 6 6 - 0 0 C . P . ( E ) A l b e r t o Y e p e s B a r r e i r o . 
1 2 E n f a s i s p r o p i o . 
1 3 

E a s c o n s u l t a s i n t e r n a s tenían regulación l e g a l e n e l artículo 1 0 d e l a L e y 1 3 0 d e I 9 9 4 . 
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L a m i s m a r e f o r m a d e l 2 0 0 3 p r e v i o q u e c u a n d o l a s o r g a n i z a c i o n e s políticas d e c i d i e r a n 
h a c e r u s o d e e s o s m e c a n i s m o s democráticos - c o n s u l t a s - s e derivarían l a s s i g u i e n t e s 
c o n s e c u e n c i a s : i ) s i s e t r a t a b a d e c o n s u l t a p o p u l a r , l a organización política debía 
ceñirse a l a s n o r m a s q u e s o b r e financiación y campañas regían p a r a l a s e l e c c i o n e s 
o r d i n a r i a s , y i i ) q u i e n p a r t i c i p a r a e n u n a c o n s u l t a ( p o p u l a r o i n t e r n a ) , q u e d a b a c o b i j a d o 
p o r l a prohibición d e i n s c r i b i r s e p o r o t r a organización p a r a e s e m i s m o p r o c e s o 
e l e c t o r a l . 

C o n t o d o y e s t e i n o c u l t a b l e a v a n c e q u e significó l a r e f o r m a d e l 2 0 0 3 , e l artículo 1 0 7 
c o n s t i t u c i o n a l f u e n u e v a m e n t e m o d i f i c a d o a través d e l A c t o L e g i s l a t i v o N o . 1 d e 
2 0 0 9 , 1 4 e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

«Se garantiza a todos los ciudadanos el derecho a fundar, organizar y desarrollar 
partidos y movimientos políticos, y la libertad de afiliarse a ellos o de retirarse. 

En ningún caso se permitirá a los ciudadanos pertenecer simultáneamente a más de 
un partido o movimiento político con personería jurídica. 

Los Partidos y Movimientos Políticos se organizarán democráticamente y tendrán 
como principios rectores la transparencia, objetividad, moralidad, la equidad de 
género, y el deber de presentar y divulgar sus programas políticos. 

Para la toma de sus decisiones o la escogencia de sus candidatos propios o por 
coalición, podrán celebrar consultas populares o internas o interpartidistas que 
coincidan o no con las elecciones a Corporaciones Públicas, d e a c u e r d o c o n l o 
p r e v i s t o e n s u s E s t a t u t o s y en la ley. 

En el caso de las consultas populares se aplicarán las normas sobre financiación y 
publicidad de campañas y acceso a los medios de comunicación del Estado, que rigen 
para las elecciones ordinarias. Quien participe en las consultas de un partido o 
movimiento político o en consultas interpartidistas, no podrá inscribirse por otro en el 
mismo proceso electoral. E l r e s u l t a d o d e l a s c o n s u l t a s será obligatorio...».'15 

S e r e f u e r z a d e m a n e r a c o n t u n d e n t e l a aplicación d e l p r i n c i p i o democrático d e n t r o d e 
l a s o r g a n i z a c i o n e s políticas, a g r e g a n d o e n l o p a r t i c u l a r : i ) q u e i n d e p e n d i e n t e d e l a 
c o n s u l t a u t i l i z a d a - p o p u l a r , i n t e r n a o i n t e r p a r t i d i s t a - e l r e s u l t a d o d e l a s m i s m a s e s 
o b l i g a t o r i o y i i ) q u e l a s c o n s u l t a s podrían s e r p o p u l a r e s , i n t e r n a s o i n t e r p a r t i d i s t a s . 

Y c o n c l u y e l a s e n t e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o f i j a n d o l a s s i g u i e n t e s 

p r e m i s a s : 

• L a c o n s u l t a e s u n m e c a n i s m o d e democratización a través d e l c u a l s e 

b u s c a q u e l a s o r g a n i z a c i o n e s políticas a d o p t e n s u s d e c i s i o n e s y e l i j a n 

s u s c a n d i d a t o s d e f o r m a p a r t i c i p a t i v a y p l u r a l . 

1 4 Según l a s e n t e n c i a C - 4 9 0 d e 2 0 1 1 , e l o b j e t i v o d e l a n u e v a r e f o r m a f u e "fortalecer la democracia participativa, a través 
de la imposición de condiciones más estrictas para la conformación de partidos y movimientos, establecer sanciones 
severas a los actos de indisciplina y, en un lugar central, prodigar herramientas para impedir que la voluntad democrática 
del electorado resulte interferida por la actuación de los grupos ilegales mencionados, ios objetivos específicos de la 
enmienda eran: (i) impedir el ingreso de candidatos que tuvieren vínculos o hubieran recibido apoyo electoral de grupos-
armados ilegales; y (ii) disponer de un régimen preventivo y sancionatorio, tanto a nivel personal como de los partidos 
políticos, que redujera el fenómeno de influencia de los grupos mencionados en la representación ejercida por el 
Congreso. " 
1 5 Énfasis p r o p i o . 
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I E x i s t e n t r e s c l a s e s d e c o n s u l t a s q u e p u e d e n a d e l a n t a r l o s p a r t i d o s y 

m o v i m i e n t o s políticos, e s t a s s o n , l a d e carácter p o p u l a r , l a 

i n t e r p a r t i d i s t a s y l a i n t e r n a . A q u e l l a s podrán c o i n c i d i r o n o c o n l a s 

e l e c c i o n e s p a r a c o r p o r a c i o n e s públicas. 

• I n d e p e n d i e n t e d e l a c l a s e d e c o n s u l t a q u e s e a d e l a n t e , q u i e n p a r t i c i p e 

e n a l g u n a d e e l l a s n o podrá i n s c r i b i r s e c o m o c a n d i d a t o p o r o t r a 

organización política e n e l m i s m o p r o c e s o e l e c t o r a l . 

• I n d e p e n d i e n t e d e l a c l a s e d e c o n s u l t a q u e s e a d e l a n t e e l r e s u l t a d o d e l a 

m i s m a e s o b l i g a t o r i o t a n t o p a r a l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos, 

c o m o p a r a q u i e n e s r e s u l t a r e n e l e g i d o s a través d e d i c h o m e c a n i s m o . 

C u a n d o s e t r a t e d e c o n s u l t a p o p u l a r regirán l a s n o r m a s q u e s o b r e 

financiación, p u b l i c i d a d d e campañas y a c c e s o a l o s m e d i o s d e 

comunicación d e l E s t a d o s e a p l i c a n p a r a l a s e l e c c i o n e s o r d i n a r i a s . 

D e l o a n t e r i o r s e p u e d e c o l e g i r q u e l o s t r i b u n a l e s s u p r e m o s e n m a t e r i a d e 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d y d e l a Jurisdicción d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o e n 

C o l o m b i a , r e c o n o c e n l a i m p o r t a n c i a q u e t i e n e n l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s c o m o 

m e c a n i s m o s d e d e m o c r a c i a a l i n t e r i o r d e l a s o r g a n i z a c i o n e s políticas; e , 

i g u a l m e n t e , a c e p t a n e l p a p e l q u e e l l a s c u m p l e n e n e l régimen d e p a r t i d o s , 

c o m o f o r m a s d e participación y p l u r a l i s m o . 

3. Régimen jurídico de la Consulta Popular del 19 de noviembre de 2017 

C o n f u n d a m e n t o e n e l artículo 2 6 5 d e l a Constitución, e l C o n s e j o N a c i o n a l 

E l e c t o r a l , m e d i a n t e l a Resolución 1 3 6 1 d e 2 1 d e j u n i o d e 2 0 1 7 , fijó e l 2 9 d e 

o c t u b r e d e 2 0 1 7 c o m o f e c h a p a r a r e a l i z a r l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s , i n t e r n a s o 

i n t e r p a r t i d i s t a s d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos c o n personería jurídica 

y / o g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s . 

E s i m p o r t a n t e d e s t a c a r q u e l a determinación t o m a d a p o r e l C o n s e j o N a c i o n a l 
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E l e c t o r a l s e p r o d u j o e n e l m a r c o d e s u s c o m p e t e n c i a s c o n s t i t u c i o n a l e s y q u e 

t u v o c o m o d e s t i n a t a r i o n o sólo a l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o s i n o a o t r a s 

a g r u p a c i o n e s políticas q u e h u b i e r a n q u e r i d o a c u d i r a e s t e m e c a n i s m o c o m o 

m e d i o p a r a l a selección d e s u s c a n d i d a t o s . 

P o s t e r i o r m e n t e , l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l manifestó q u e l a 

f e c h a coincidía c o n e l c i e r r e d e l a inscripción d e cédulas e n l o s d i s t i n t o s 

p u e s t o s d e votación p a r a l a s e l e c c i o n e s d e C o n g r e s o d e l a República, p o r l o 

q u e p r o p u s o a p l a z a r d i c h o e v e n t o p a r a l o s días 1 9 o 2 6 d e n o v i e m b r e d e 

2 0 1 7 . 

P o r e l l o , e l C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l , m e d i a n t e l a Resolución 2 1 5 2 d e 2 9 

d e a g o s t o d e 2 0 1 7 , modificó l a f e c h a p a r a l a realización d e l a s c o n s u l t a s 

p o p u l a r e s fijándola p a r a e l día 1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 ; e , i g u a l m e n t e , 

estableció e l p r o c e d i m i e n t o q u e debían s e g u i r l o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s 

políticos y / o g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s q u e o p t a r a n p o r t o m a r p a r t e 

e n l a s r e f e r i d a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s d e l 1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 . 

P o r s u p a r t e , l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l , m e d i a n t e l a 

Resolución N o . 1 0 0 0 5 d e 1 3 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 , estableció e l C a l e n d a r i o 

E l e c t o r a l p a r a l a realización d e l a s c o n s u l t a s d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s 

políticos c o n personería jurídica, y / o g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s . 

E n e s t e c o n t e x t o , e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o realizó l o s días 2 8 y 2 9 d e 

s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 l a V I I Convención N a c i o n a l L i b e r a l , según l a c u a l s u 

c a n d i d a t o a l a s e l e c c i o n e s p r e s i d e n c i a l e s d e l 9 d e m a y o d e 2 0 1 8 debía s u r g i r 

d e l a C o n s u l t a P o p u l a r p r o g r a m a d a p o r e l C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l p a r a e l 

1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 , c i r c u n s t a n c i a q u e quedó r a t i f i c a d a e n l a Resolución 

5 2 2 0 d e 9 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 , s u s c r i t a p o r e l D i r e c t o r N a c i o n a l d e l P a r t i d o . 

Días después, e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o oficializó, m e d i a n t e l a 

Resolución 5 2 2 1 d e 1 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 , s u s c r i t a p o r s u D i r e c t o r N a c i o n a l , 

l a l i s t a d e p r e c a n d i d a t o s q u e s e someterían a l a m e n c i o n a d a C o n s u l t a 

P o p u l a r , l a c u a l quedó i n t e g r a d a d e l a s i g u i e n t e f o r m a : 
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1 . H U M B E R T O D E L A C A L L E L O M B A N A 

2 . E D I S O N D E L G A D O R U I Z 

3 . J U A N F E R N A N D O C R I S T O B U S T O S 

4 . L U I S F E R N A N D O V E L A S C O C H A V E Z 

P o s t e r i o r m e n t e , l o s c i u d a d a n o s L u i s F e r n a n d o V e l a s c o Chávez y E d i s o n 

D e l g a d o R u i z , r e n u n c i a r o n a s o m e t e r s u n o m b r e a l a C o n s u l t a P o p u l a r p o r e l 

P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o , a r g u m e n t a n d o r a z o n e s p e r s o n a l e s ; p o r l o t a n t o , 

e l número d e p r e c a n d i d a t o s p a r a l a m e n c i o n a d a C o n s u l t a P o p u l a r s e r e d u j o 

a d o s , l o s señores H u m b e r t o D e L a C a l l e L o m b a n a y J u a n F e r n a n d o C r i s t o 

B u s t o s . 

L a relación d e d e c i s i o n e s a d o p t a d a s p o r l a Organización E l e c t o r a l p e r m i t e n 

a d v e r t i r , c u a n d o m e n o s p a r a l o s f i n e s d e e s t a acción p o p u l a r , q u e e l C o n s e j o 

N a c i o n a l E l e c t o r a l y l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l h a n a d o p t a d o 

l a s d e t e r m i n a c i o n e s d e q u e s e t r a t a e n d e s a r r o l l o d e l a s p r e v i s i o n e s d e l a 

Constitución y d e l a l e y , e n p a r t i c u l a r d e l a e s t a t u t a r i a 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 . 

E s t a valoración e s n e c e s a r i o h a c e r l a e n l a m e d i d a e n q u e u n j u i c i o s o b r e l a 

violación d e l o s d e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s d e b e e f e c t u a r s e t o m a n d o 

c o m o parámetro e l m a r c o l e g a l a p l i c a b l e e n c a d a c a s o , d a d o q u e e s t e e s e l 

q u e d e l i m i t a l o s a l c a n c e s d e l a p r e s u n t a a m e n a z a o violación 

c o r r e s p o n d i e n t e , p u e s t o q u e n o h a y u n q u e b r a n t a m i e n t o i n d e t e r m i n a d o d e 

l o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s s i n o q u e s u transgresión s e a p r e c i a a través d e 

m a r c o s jurídicos específicos. 

P o r s u p a r t e , e n c u a n t o h a c e a l a actuación s e g u i d a p o r e l P a r t i d o L i b e r a l 

C o l o m b i a n o , e l T r i b u n a l sólo p u e d e c o n s i d e r a r a l r e s p e c t o q u e e s t e s e h a 

a j u s t a d o a l a s r e g l a s e s t a b l e c i d a s p o r l a Constitución, l a l e y e s t a t u a r i a 

a p l i c a b l e a l c a s o y a l a s d e t e r m i n a c i o n e s p a r t i c u l a r e s a d o p t a d a s p o r l o s 

órganos d e l a Organización E l e c t o r a l e n e l s e n t i d o d e e j e r c e r s u d e r e c h o a 

s e l e c c i o n a r m e d i a n t e c o n s u l t a p o p u l a r a s u c a n d i d a t o a l a P r e s i d e n c i a d e l a 

República p a r a l o s c o m i c i o s d e 2 0 1 8 . 
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L a c i r c u n s t a n c i a q u e s e a d v i e r t e p o r e l a c t o r p o p u l a r , e n e l s e n t i d o d e q u e 

u n a s u m a s i g n i f i c a t i v a d e r e c u r s o s d e l e r a r i o ( $ 4 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , o o ) , s e 

destinará p a r a s e l e c c i o n a r a l c a n d i d a t o d e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o a l a 

P r e s i d e n c i a d e l a República, n o p u e d e i m p u t a r s e e n d e s m e d r o d e l a 

m e n c i o n a d a agrupación política c o m o t r a n s g r e s o r a d e l o s d e r e c h o s e 

i n t e r e s e s c o l e c t i v o s p u e s t o q u e ésta h a s e g u i d o a l p i e d e l a l e t r a l a s r e g l a s 

f i j a d a s p a r a l a c o n s u l t a p o p u l a r . 

E l h e c h o i n n e g a b l e d e q u e o t r a s a g r u p a c i o n e s n o h a y a n a c u d i d o a l a c o n s u l t a 

p o p u l a r c o m o m e d i o p a r a s e l e c c i o n a r s u c a n d i d a t o a l a P r e s i d e n c i a d e l a 

República, p e s e a h a b e r l o c o n s i d e r a d o i n i c i a l m e n t e y l u e g o r e t i r a r s e e n f o r m a 

o p o r t u n a 1 6 ( P a r t i d o C o n s e r v a d o r y C e n t r o Democrático) o l a d e s e l e c c i o n a r l o 

m e d i a n t e e n c u e s t a , c o m o y a h a o c u r r i d o c o n o t r o ( P a r t i d o V e r d e ) , h a c e p a r t e 

d e l f u e r o i n t e r n o d e decisión d e e s t o s y n o p u e d e a d u c i r s e e n d e s m e d r o d e l 

q u e h a e s c o g i d o e l m e d i o d e l a c o n s u l t a p o p u l a r p a r a h a c e r l o . 

4. Los derechos colectivos invocados por el actor popular cuya 

amenaza se presume por la realización de la Consulta Popular del 19 de 

noviembre de 2017. 

4.1. El derecho o interés colectivo a la Moralidad Administrativa 

C o n f o r m e a l o p r e v i s t o e n l o s artículos 2 0 9 d e l a Constitución Política; 4 , l i t e r a l 

" b " , d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 ; y 3 d e l a L e y 4 8 9 d e 1 9 9 8 , l a M o r a l i d a d 

A d m i n i s t r a t i v a además d e s e r u n d e r e c h o c o l e c t i v o e s u n p r i n c i p i o q u e o r i e n t a 

l a función a d m i n i s t r a t i v a "según e l c u a l l a a c t i v i d a d d e l o s a g e n t e s d e l E s t a d o 

d e b e d e s a r r o l l a r s e e n atención a l o s v a l o r e s p r e v i s t o s e n l a Constitución y l a l e y , 

p r i n c i p a l m e n t e l o s r e l a c i o n a d o s c o n e l b i e n común y e l interés g e n e r a l " 1 7 . 

1 6 h t t p s : / / w w w . e l e s p e c t a d o r . c o m / n o t i c i a s / p o l i t i c a / f i j a n - f e c h a - p a r a - e l e c c i o n e s - p r i m a r i a s - d e - p a r t i d o s - p o l i t i c o s - s e r a n - e l - 1 9 - d e -
n o v i e m b r e - a r t i c u l o - 7 1 3 2 4 6 
1 7 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , s e n t e n c i a d e 6 d e o c t u b r e d e 2 0 0 5 , E x p . 2 0 0 3 - 0 1 2 9 3 ( A P ) , C P . d o c t o r A l i e r E d u a r d o 
Hernández Enríquez. 

https://www.elespectador.com/noticias/politica/fijan-fecha-para-elecciones-primarias-de-partidos-politicos-seran-el-1
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P a r a c o n c r e t a r l a a m e n a z a o vulneración d e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l a M o r a l i d a d 

A d m i n i s t r a t i v a s e d e b e a c u d i r a l d e s a r r o l l o l e g a l s o b r e t a l a s p e c t o ; e s d e c i r , 

e l j u i c i o q u e r e a l i c e e l j u e z s e d e b e c e n t r a r e n e l análisis y evaluación d e l a 

c o n d u c t a d e l f u n c i o n a r i o b a j o l a p e r s p e c t i v a d e l a función a d m i n i s t r a t i v a , 

e n m a r c a d a e n l o s p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s y l a s n o r m a s jurídicas. 1 8 

E n e s t e s e n t i d o , n o t o d a infracción a l a l e y c o n s t i t u y e vulneración d e l d e r e c h o 

c o l e c t i v o d e l a M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a p u e s , p a r a s u configuración, se 

requiere del elemento subjetivo consistente en perseguir la satisfacción 

de intereses particulares o personales. S o b r e d i c h o a s p e c t o , e l C o n s e j o 

d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , e n s e n t e n c i a d e l 1 2 d e o c t u b r e d e 2 0 0 6 , h a 

c o n s i d e r a d o : 

"[...] La moralidad administrativa, s e refiere al ejercicio de la 
función administrativa conforme al ordenamiento jurídico y a las 
finalidades propias del cumplimiento de las funciones públicas, 
determinadas por la satisfacción del interés general y no por 
intereses privados y particulares, s in que cualquier vulneración 
al ordenamiento jurídico, en el ejercicio de tal función, lleve 
consigo de manera automática, vulneración a la moralidad 
administrativa, per cuanto, no toda violación al principio de 
legalidad, implica automáticamente violación del derecho 
colectivo a la moralidad administrativa 

C o n e s t e propósito e s i m p o r t a n t e p r e c i s a r q u e en veces la violación 
al principio de legalidad, q u e s e t r a d u c e e n e l n o a c a t a m i e n t o d e l a 
n o r m a t i v i d a d e n e l e j e r c i c i o d e l a función a d m i n i s t r a t i v a , puede 
conducir a concluir también la vulneración a la moralidad 
administrativa, porque a la ilegalidad de la actuación s e une la 
conducta antijurídica de quien la ejerce, en tanto actúa no con el 
ánimo de satisfacer el interés general, sino con el claro propósito 
de atender intereses personales y particulares e s t o e s , s e v a l e d e 
l a función q u e e j e r c e c o m o s e r v i d o r d e l E s t a d o , e n p r o v e c h o p r o p i o . 

P e r o n o s i e m p r e l a i l e g a l i d a d c o n d u c e a l a vulneración a l a m o r a l i d a d 
a d m i n i s t r a t i v a y corresponde al demandante en la acción popular 
la carga procesal de precisar el aspecto en el cual radica la 
trasqresión a e s t e p r i n c i p i o , e n d i l g a n d o a c u s a c i o n e s p r o p i a s d e s u 
vulneración y no solo de ilegalidad 

I g u a l m e n t e a l j u e z d e l a acción p o p u l a r l e c o r r e s p o n d e s u p e r a r l o s 
límites d e l a revisión d e i l e g a l i d a d d e l a actuación c o n l a q u e según l a 
d e m a n d a s e v u l n e r a l a m o r a l i d a d a d m i n i s t r a t i v a , p a r a e x t e n d e r s u 
análisis a l a s m o t i v a c i o n e s q u e l l e v a r o n a l f u n c i o n a r i o a e j e c u t a r l a 
actuación. S e e v i d e n c i a e n t o n c e s , q u e s i b i e n e l c o n c e p t o d e 
m o r a l i d a d a d m i n i s t r a t i v a s e s u b s u m e e n e l p r i n c i p i o d e l e g a l i d a d , s o n 

1 8 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , s e n t e n c i a d e 1 6 d e m a r z o d e 2 0 0 6 , 2 0 0 4 - 0 0 1 1 8 ( A P ) , C P . D r a . María E l e n a G i r a l d o 
Gómez. 
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Medida cautelar de urgencia 

c o n c e p t o s d i f e r e n t e s , e n t a n t o a q u e l c o n c e p t o atañe a q u e d e p o r 
m e d i o s e v e n t i l e n i n t e r e s e s d i a m e t r a l m e n t e c o n t r a r i o s a l a función 
a d m i n i s t r a t i v a . 

E n síntesis, l o s c a r g o s q u e s e i m p u t e n e n l a d e m a n d a d e b e n s e r 
f u n d a d o s e n c o n d u c t a s q u e n o s o l o s e a l e j e n d e l a l e y , s i n o q u e d e b e n 
s e r acompañados d e señalamientos d e c o n t e n i d o s u b j e t i v o c o n t r a r i o s 
a l o s f i n e s y p r i n c i p i o s d e l a administración c o m o l o serían l a 
d e s h o n e s t i d a d o l a corrupción, c a r g o s q u e d e b e n s e r s e r i o s , f u n d a d o s 
y s o p o r t a d o s e n m e d i o s p r o b a t o r i o s a l l e g a d o s o p o r t u n a m e n t e a l 
p r o c e s o , d a d o q u e c u a l q u i e r imputación s o b r e i n m o r a l i d a d 
a d m i n i s t r a t i v a e n l a q u e estén a u s e n t e s l a s a c u s a c i o n e s d e t a l 
a s p e c t o , n o t i e n e vocación d e p r o s p e r i d a d . H a d i c h o l a S a l a q u e l a 
trasgresión d e l d e r e c h o c o l e c t i v o e n c o m e n t o t i e n e l u g a r i g u a l m e n t e 
e n e v e n t o s d e D E S V I A C I O N D E P O D E R , e s t o e s , c u a n d o e l 
f u n c i o n a r i o público h a c e u s o d e s u s p o d e r e s c o n u n f i n d i s t i n t o d e 
a q u e l p a r a e l c u a l h a n s i d o c o n f e r i d o s " 1 9 ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) . 

E l c r i t e r i o a n t e r i o r f u e r e i t e r a d o p o r l a m i s m a Corporación e n s e n t e n c i a d e l 2 1 

d e f e b r e r o d e 2 0 0 7 : 

" [ . . . ] c u a n d o s e h a b l a d e m o r a l i d a d a d m i n i s t r a t i v a , c o n t e x t u a l i z a d a e n e l 
e j e r c i c i o d e l a función pública, d e b e i r acompañada d e u n o d e l o s 
p r i n c i p i o s f u n d a n t e s d e l E s t a d o S o c i a l d e D e r e c h o , como lo es el de 
legalidad, que le impone al servidor público o al particular que 
ejerce función administrativa, como parámetros de conducta, 
además de cumplir con la Constitución y las leyes, observar las 
funciones que le han sido asignadas por ley, reglamento o 
contrato, por ello en el análisis siempre está presente la ¡legalidad 
como presupuesto sine gua non, aunque no exclusivo para 
predicar la vulneración a la moralidad administrativa 

De tiempo atrás s e exige, además de la ¡legalidad, el propósito 
particular gue desvíe el cumplimiento del interés general al 
favorecimiento del propio servidor público o de un tercero, q u e e n 
p a l a b r a s d e R o b e r t A l e x y , e n c i t a d e V o n W r i g h t , s e t r a d u c e e n l a 
aplicación d e c o n c e p t o s deontológicos y antropológicos. E n 
c o n s e c u e n c i a y tratándose d e t r a s g r e s i o n e s c o n t r a e l d e r e c h o c o l e c t i v o 
a l a m o r a l i d a d a d m i n i s t r a t i v a , el comportamiento de la autoridad 
administrativa o del particular en ejercicio de función 
administrativa, debidamente comprobado y alejado de los 
propósitos de esta función, e impulsado por intereses y fines 
privados, propios o de terceros, tiene relevancia para efectos de 
activar el aparato judicial en torno a la protección del derecho o 
interés colectivo de la moralidad administrativa D e t a l s u e r t e q u e e l 
análisis d e l d e r e c h o a l a m o r a l i d a d a d m i n i s t r a t i v a , d e s d e e l e j e r c i c i o d e 
l a función pública, y b a j o l a p e r s p e c t i v a d e l o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s y d e 
l a acción p o p u l a r , c o m o m e c a n i s m o d e protección d e éstos, r e q u i e r e 
c o m o u n p r i m e r e l e m e n t o , que la acción u omisión gue s e a c u s a de 
inmoral dentro del desempeño público o administrativo, n e c e s i t a 
h a b e r s i d o i n s t i t u i d o , p r e v i a m e n t e , c o m o d e b e r e n e l d e r e c h o p o s i t i v o , 

1 9 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección T e r c e r a , S e n t e n c i a d e 1 2 d e o c t u b r e d e 2 0 0 6 , E x p . 
2 0 0 4 - 0 0 9 3 2 ( A P ) , C o n s e j e r a P o n e n t e R u t h S t e l l a C o r r e a P a l a c i o . 
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o e n l a s r e g l a s y l o s p r i n c i p i o s d e l d e r e c h o , y concurrir con el segundo 
elemento de desviación del interés general" 2 0 ( D e s t a c a l a S a l a ) . 

D e l a línea j u r i s p r u d e n c i a l t r a n s c r i t a s e e s t a b l e c e q u e p a r a d e t e r m i n a r s i e l 

d e r e c h o a l a M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a s e e n c u e n t r a v u l n e r a d o o a m e n a z a d o , 

e l j u e z d e b e v e r i f i c a r s i l o s f u n c i o n a r i o s d e l a administración o e l p a r t i c u l a r 

q u e e j e r c e función a d m i n i s t r a t i v a h a n a c t u a d o c o n f o r m e a l o s d e b e r e s q u e l e 

i m p o n e n l a s n o r m a s y s i d i c h a actuación s e h a ceñido a l c u m p l i m i e n t o d e l 

interés g e n e r a l o s e h a d e s v i a d o p a r a s a t i s f a c e r f i n e s p e r s o n a l e s o f a v o r e c e r 

l o s i n t e r e s e s d e t e r c e r o s , e n t o d o c a s o d e carácter p a r t i c u l a r , c o n 

d e s c o n o c i m i e n t o d e l o s f i n e s y p r i n c i p i o s d e interés público q u e a n i m a n a l a 

Administración. 

P a r a c o n c r e t a r e l c o n t e n i d o , l o s límites y a l c a n c e s d e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l a 

M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a , e l T r i b u n a l c o n s i d e r a q u e s e d e b e n a n a l i z a r d o s 

p e r s p e c t i v a s q u e s i b i e n s o n c o n c u r r e n t e s p u e d e n d i s t i n g u i r s e , a s a b e r : (i) e l 

e j e r c i c i o d e l a función a d m i n i s t r a t i v a c o n f o r m e a l o r d e n a m i e n t o jurídico, c o m o 

e l e m e n t o o b j e t i v o ; y (ii) q u e d i c h o e j e r c i c i o b u s q u e , d e s d e e l p u n t o d e v i s t a 

s u b j e t i v o o d e l ánimo q u e i m p u l s a a l f u n c i o n a r i o , e l c u m p l i m i e n t o d e l c o m e t i d o 

e s t a t a l . 

E n e f e c t o , s e d e b e t e n e r e n c u e n t a q u e e l m e r o d e s c o n o c i m i e n t o d e l o r d e n 

jurídico n o i m p l i c a violación d e l d e r e c h o a l a M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a , p u e s 

s e r e q u i e r e q u e d i c h o a l e j a m i e n t o d e l a n o r m a t i v a a p l i c a b l e t e n g a e l propósito 

d e s a t i s f a c e r intereses distintos a l a f i n a l i d a d q u e s e p e r s i g u e c o n e l 

e j e r c i c i o d e l a función pública. 

P o r l o t a n t o , s e r e q u i e r e l a demostración d e q u e l a p e r s o n a a q u i e n s e e n d i l g a 

l a c o n d u c t a h a y a o b r a d o e n f o r m a d e l i b e r a d a c o n e l propósito d e q u e b r a n t a r 

l a l e y a f i n d e p r o c u r a r p a r a sí o p a r a u n t e r c e r o u n p r o v e c h o i n d e b i d o . 

C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , s e n t e n c i a d e 2 1 d e f e b r e r o d e 2 0 0 7 , 2 0 0 5 - 0 3 5 5 ( A P ) , C P . D r . E n r i q u e G i l B o t e r o . 
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E n s u m a , l a lesión o p u e s t a e n p e l i g r o d e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l a M o r a l i d a d 

A d m i n i s t r a t i v a s e c o n f i g u r a c o n e l a c a e c i m i e n t o d e d o s c i r c u n s t a n c i a s : (i) el 

desconocimiento del orden jurídico ( e l e m e n t o o b j e t i v o ) y (ii) que dicho 

desconocimiento se lleve a cabo con el fin de satisfacer intereses 

diversos al cumplimiento de los fines del Estado ( e l e m e n t o s u b j e t i v o ) . 

E n e l p r e s e n t e c a s o e l T r i b u n a l c o n c l u y e , a l m e n o s p r e l i m i n a r m e n t e p o r 

c u a n t o s e t r a t a d e r e s o l v e r u n a m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a , q u e n o s e 

a d v i e r t e violación d e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l a M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a p o r q u e 

l a actuación d e s p l e g a d a p o r e l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público, l o s 

órganos d e l a Organización E l e c t o r a l y e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o s e h a 

ceñido a l a l e g a l i d a d p r e v i s t a e n l a Constitución y e n l a l e y e s t a t u t a r i a 1 4 7 5 

d e 2 0 1 1 . 

N o h a y ningún e l e m e n t o e n relación c o n e l c u a l p u e d a a f i r m a r s e q u e , e n 

e f e c t o , s e h a y a t r a n s g r e d i d o p o r l a s p e r s o n a s m e n c i o n a d a s a l g u n a 

disposición d e l a s q u e r e g u l a n l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s d e l o s p a r t i d o s , 

m o v i m i e n t o s políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s . P o r e l c o n t r a r i o , 

p u e d e a f i r m a r s e q u e s e h a n a j u s t a d o a l a s r e g l a s a p l i c a b l e s e n l a m a t e r i a y , 

e n e s e o r d e n , e l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público h a c o m p r o m e t i d o 

l o s d i n e r o s q u e c o r r e s p o n d e , l a Organización E l e c t o r a l h a e x p e d i d o l o s a c t o s 

p e r t i n e n t e s y e l p a r t i d o c o n c e r n i d o h a s e g u i d o l o s l i n e a m i e n t o s e s t a b l e c i d o s . 

P o r l o t a n t o , n o s e c u m p l e c o n e l p r i m e r o d e l o s d o s p r e s u p u e s t o s n e c e s a r i o s 

p a r a p r e d i c a r l a configuración d e l a a m e n a z a o q u e b r a n t a m i e n t o d e l a 

M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a , a s a b e r , u n a a m e n a z a o q u e b r a n t a m i e n t o d e l a 

l e g a l i d a d ( e l e m e n t o o b j e t i v o ) ; c i r c u n s t a n c i a q u e c o n d u c e a l a i m p o s i b i l i d a d 

d e v e r i f i c a r e l s e g u n d o e l e m e n t o r e q u e r i d o p a r a e s t a b l e c e r l a violación d e l 

d e r e c h o e n mención, e s t o e s , q u e d i c h a violación d e l a l e g a l i d a d h a y a 

o c u r r i d o c o n e l propósito o ánimo d e p r e t e n d e r u n b e n e f i c i o e n p r o v e c h o 

p r o p i o o d e t e r c e r o s ( e l e m e n t o s u b j e t i v o ) . 

L a s e x i g e n c i a s c o n t e m p l a d a s p o r l a l e y y l a j u r i s p r u d e n c i a p a r a p r e d i c a r u n a 

a m e n a z a o violación d e l d e r e c h o o interés c o l e c t i v o a l a M o r a l i d a d 
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A d m i n i s t r a t i v a n o s e a p r e c i a n e n e l p r e s e n t e c a s o y , e n c o n s e c u e n c i a , a l 

m e n o s c o m o j u i c i o p r e l i m i n a r , d e b e d e s e s t i m a r s e l a s o l i c i t u d d e a m p a r o c o n 

r e s p e c t o a l d e r e c h o a l u d i d o . 

4.2. El derecho e interés colectivo a la Defensa del Patrimonio Público 

E l d e r e c h o c o l e c t i v o a l a D e f e n s a d e l P a t r i m o n i o Público s e e n c u e n t r a 

p r e v i s t o e n e l artículo 4 , l i t e r a l "e" d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , e n l o s s i g u i e n t e s 

términos: 

"ARTÍCULO 4. D e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s . S o n d e r e c h o s e i n t e r e s e s 
c o l e c t i v o s , e n t r e o t r o s l o s r e l a c i o n a d o s c o n : [ . . . ] 

e) La defensa del patrimonio público ( D e s t a c a l a S a l a ) . 

T a l c o m o s e d e s p r e n d e d e l o s artículos 6 3 , 8 2 , 1 0 2 y 3 3 2 d e l a Constitución 

Política, c o n f o r m a n e l p a t r i m o n i o público a q u e l l o s b i e n e s d e s t i n a d o s a l 

c u m p l i m i e n t o d e f u n c i o n e s públicas d e l E s t a d o o a f e c t o s a l u s o común. 

S o b r e e l t e m a , l a d o c t r i n a h a señalado q u e e l p a t r i m o n i o público s e e n c u e n t r a 

i n t e g r a d o p o r e l t e r r i t o r i o , l o s b i e n e s d e u s o público y l o s b i e n e s f i s c a l e s 2 1 . 

E n relación c o n e s t e d e r e c h o c o l e c t i v o l a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e 

E s t a d o , Sección T e r c e r a , h a c o n s i d e r a d o : 

" E l c o n c e p t o d e p a t r i m o n i o público q u e h a d a d o l a j u r i s p r u d e n c i a a s u m e c o m o 
p u n t o d e p a r t i d a l a r e l a t i v a c l a r i d a d c o n c e p t u a l q u e t i e n e l a noción d e 
p a t r i m o n i o 2 2 . E n t a l dirección, s e d i j o p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o e n u n p r i m e r 
m o m e n t o , q u e s e t r a t a b a d e l a t o t a l i d a d d e b i e n e s , d e r e c h o s y o b l i g a c i o n e s d e 
l o s q u e e l E s t a d o e s p r o p i e t a r i o , q u e s i r v e n p a r a e l c u m p l i m i e n t o d e s u s 
a t r i b u c i o n e s c o n f o r m e a l a legislación p o s i t i v a 2 3 . 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , e n u n r e c i e n t e p r o n u n c i a m i e n t o d e l C o n s e j o d e E s t a d o , 
s e amplió e s t e c o n t e n i d o i n v o l u c r a n d o b i e n e s q u e n o s o n s u s c e p t i b l e s d e 
apreciación p e c u n i a r i a y q u e , a d i c i o n a l m e n t e , n o i n v o l u c r a n l a relación d e 
d o m i n i o q u e s e e x t r a e d e l d e r e c h o d e p r o p i e d a d , s i n o q u e i m p l i c a u n a relación 

2 1 RODRÍGUEZ, L i b a r d o . D e r e c h o A d m i n i s t r a t i v o G e n e r a l y C o l o m b i a n o , Duodécima Edición, páginas 1 8 0 a 1 9 2 . 
2 2 L a R e a l A c a d e m i a d e l a L e n g u a d e f i n e l a p a l a b r a " p a t r i m o n i o " e n e l s e n t i d o d e l a c i e n c i a d e l D e r e c h o , c o m o e l " c o n j u n t o 
d e b i e n e s p e r t e n e c i e n t e s a u n a p e r s o n a n a t u r a l o jurídica, o a f e c t o s a u n f i n , s u s c e p t i b l e s d e estimación económica"; s e 
p u e d e d e c i r q u e e s u n a t e s i s más o m e n o s a c e p t a d a e n s u g e n e r a l i d a d , p e r o c r i t i c a d a e n s u s e l e m e n t o s específicos, c o m o 
p o r e j e m p l o , y a q u e s e c r i t i c a e l h e c h o d e q u e s e a n e c e s a r i o q u e p e r t e n e z c a a u n a p e r s o n a , p o r l a e x i s t e n c i a d e p a t r i m o n i o s 
autónomos; o s i p u e d e c o n t e n e r además d e b i e n e s , d e r e c h o s , e t c . 
2 3 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección S e g u n d a . S e n t e n c i a d e l 3 1 d e m a y o d e 2 0 0 2 . R a d . 1 9 9 9 - 9 0 0 1 ( A P - 3 0 0 ) , a c t o r : Contraloría 
G e n e r a l d e l a República, C o n s e j e r a P o n e n t e : L i g i a López Díaz. 
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e s p e c i a l q u e s e v e más c l a r a e n s u interconexión c o n l a c o m u n i d a d e n g e n e r a l 
q u e c o n e l E s t a d o c o m o e n t e a d m i n i s t r a t i v o , l e g i s l a d o r o j u d i c i a l , c o m o p o r 
e j e m p l o , c u a n d o s e t r a t a d e l m a r t e r r i t o r i a l , d e l e s p a c i o aéreo, d e l e s p e c t r o 
electromagnético e t c . , e n d o n d e e l p a p e l d e l E s t a d o e s d e r e g u l a d o r , 
c o n t r o l a d o r y p r o t e c c i o n i s t a , p e r o q u e i n d u d a b l e m e n t e está e n c a b e z a d e t o d a 
l a población. E n e s t a o p o r t u n i d a d s e expresó e s t a Sección d e l a s i g u i e n t e 
f o r m a 2 4 : 

" A p r o v e c h a l a S a l a e s t a o p o r t u n i d a d p a r a señalar q u e e l a l c a n c e d e 
l a noción d e p a t r i m o n i o público, p r e v i s t a e n e l artículo 4 d e l a L e y 
4 7 2 , n a t u r a l m e n t e i n c l u y e l o s b i e n e s i n m a t e r i a l e s y l o s d e r e c h o s e 
i n t e r e s e s q u e n o s o n s u s c e p t i b l e s d e p r o p i e d a d p o r p a r t e d e l E s t a d o , 
p u e s e x i s t e n e v e n t o s e n q u e él m i s m o e s e l ' s u j e t o ' l l a m a d o - a u n 
título d i s t i n t o d e p r o p i e d a d - , a u t i l i z a r l o s , u s a r l o s , u s u f r u c t u a r l o s , 
e x p l o t a r l o s , c o n c e d e r l o s y , p r i n c i p a l m e n t e , a d e f e n d e r l o s . 

" T a l e s e l c a s o d e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l - d e l c u a l f o r m a n p a r t e , e n t r e 
o t r o s , e l m a r t e r r i t o r i a l , l a z o n a c o n t i g u a , l a p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l , e l 
e s p a c i o aéreo, e l s e g m e n t o d e l a órbita g e o e s t a c i o n a r i a - , r e s p e c t o 
d e l c u a l e n l a d o c t r i n a d e l D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l s e h a a d m i t i d o l a 
t i t u l a r i d a d d e u n ' d o m i n i o e m i n e n t e ' p o r p a r t e d e l E s t a d o , s i n q u e 
d i c h a noción c o r r e s p o n d a o p u e d a c o n f u n d i r s e c o n l a d e p r o p i e d a d . 

" I g u a l c r i t e r i o p u e d e a d o p t a r s e e n relación c o n e l p a t r i m o n i o histórico 
o c u l t u r a l d e l a Nación c o l o m b i a n a a c u y o g o c e t i e n e d e r e c h o l a 
c o l e c t i v i d a d y q u e , p o r t r a t a r s e d e u n d e r e c h o g e n e r a l q u e h a c e p a r t e 
d e l p a t r i m o n i o d e l a c o m u n i d a d , p u e d e s e r s u s c e p t i b l e d e protección 
m e d i a n t e l a s a c c i o n e s p o p u l a r e s , s i n q u e n e c e s a r i a m e n t e , r e s p e c t o 
d e l o s m i s m o s , p u e d a c o n s o l i d a r s e p r o p i e d a d a l g u n a p o r p a r t e d e l 
E s t a d o o d e s u s d i v e r s a s e n t i d a d e s . " 

En síntesis, este concepto de patrimonio, abarca todos los bienes 
materiales e inmateriales 2 5 que se encuentran en cabeza del Estado como 
su titular (bienes de uso público, bienes fiscales y el conjunto de derechos 
y obligaciones que contraiga) y aquellas que lo constituyen (es decir todo 
aquello que se entiende incluido en la definición de Estado como 
territorio). 

Ahora bien, la consagración del patrimonio público como derecho 
colectivo, tiene por objeto indiscutible, su protección 2 6 lo que implica una 
doble finalidad: la primera, el mantenimiento de la integridad de su 
contenido, es decir prevenir y combatir su detrimento; y la segunda, que 
sus elementos sean eficiente y responsablemente administrados; todo 
ello, obviamente, conforme lo dispone la normatividad ( s i c ) respectiva. 
Cualquier incumplimiento de estas dos finalidades, implica la potencial 
exigencia de la efectividad de tal derecho colectivo por parte de cualguier 
miembro de la colectividad" 2 7 ( D e s t a c a l a S a l a ) . 

D e l a s e n t e n c i a t r a n s c r i t a s e d e s p r e n d e q u e l a d e f e n s a d e l p a t r i m o n i o público 

t i e n e c o m o propósito, p o r u n l a d o , prevenir y combatir el detrimento del 

2 4 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a . S e n t e n c i a d e l 2 1 d e f e b r e r o d e 2 0 0 7 . R a d . A P 2 0 0 4 - 0 0 4 1 3 , a c t o r : José O r n a r Cortés 
Q u i j a n o , C o n s e j e r o P o n e n t e : M a u r i c i o F a j a r d o Gómez. 
y Artículo 6 5 3 d e l Código C i v i l . L o s b i e n e s c o n s i s t e n e n c o s a s c o r p o r a l e s e i n c o r p o r a l e s . C o r p o r a l e s s o n l a s q u e t i e n e n u n 
s e r r e a l y p u e d e n s e r p e r c i b i d a s p o r l o s s e n t i d o s , c o m o u n a c a s a u n l i b r o . I n c o r p o r a l e s , l a s q u e c o n s i s t e n e n m e r o s d e r e c h o s , 
c o m o l o s créditos y l a s s e r v i d u m b r e s a c t i v a s . " 
2 5 D e allí s u consagración e x p r e s a e n e l l i t e r a l e ) y f ) d e l artículo 4 o d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , c o m o d e r e c h o a l a " d e f e n s a d e l 
p a t r i m o n i o público" y " d e f e n s a d e l p a t r i m o n i o c u l t u r a l d e l a Nación". 
2 7 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , s e n t e n c i a d e 2 1 d e m a y o d e 2 0 0 8 , E x p . 2 0 0 5 - 0 1 4 2 3 ( A P ) , C P . d o c t o r R a m i r o 
S a a v e d r a B e c e r r a . 
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patrimonio público; y , p o r o t r o , su administración eficiente y 

responsable. 

L o a n t e r i o r f u e r e i t e r a d o e n s e n t e n c i a r e c i e n t e p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o , 

Sección T e r c e r a , e n l a c u a l recordó cuáles s o n l o s e l e m e n t o s q u e c o m p o n e n 

l a d e f e n s a d e l p a t r i m o n i o público y consideró q u e l a vulneración o a m e n a z a 

d e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l a D e f e n s a d e l P a t r i m o n i o Público i m p l i c a , e n l a 

mayoría d e c a s o s , l a vulneración d e l d e r e c h o c o l e c t i v o d e l a M o r a l i d a d 

A d m i n i s t r a t i v a p o r q u e , g e n e r a l m e n t e , l a vulneración d e l p r i m e r o está 

p r e c e d i d a d e l a f a l t a d e h o n e s t i d a d y p u l c r i t u d e n l a s a c t u a c i o n e s 

a d m i n i s t r a t i v a s o e n e l m a n e j o d e r e c u r s o s públicos: 

" E l d e r e c h o c o l e c t i v o a l p a t r i m o n i o público a l u d e no solo a "la eficiencia y 
transparencia en el manejo y administración de los recursos públicos 
sino también a la utilización de los mismos de acuerdo con su objeto y, 
en especial, con la finalidad social del Estado". E n t a l v i r t u d , s i e l f u n c i o n a r i o 
público o e l p a r t i c u l a r a d m i n i s t r a r o n i n d e b i d a m e n t e r e c u r s o s públicos, b i e n 
" p o r q u e l o h i z o e n f o r m a negligente o ineficiente, o porque los destinó a 
gastos diferentes a los expresamente señalados en las normas, afectaron 
el patrimonio público" 

E l c o n c e p t o d e p a t r i m o n i o público "cobija la totalidad de bienes, derechos y 
obligaciones, que son propiedad del Estado y que se emplean para el 
cumplimiento de sus atribuciones de conformidad con el ordenamiento 
normativo". A d i c i o n a l m e n t e , e l C o n s e j o d e E s t a d o h a r e c o n o c i d o q u e e l 
c o n c e p t o d e p a t r i m o n i o público también s e i n t e g r a p o r " b i e n e s q u e n o s o n 
s u s c e p t i b l e s d e apreciación p e c u n i a r i a y q u e , a d i c i o n a l m e n t e , n o i n v o l u c r a n l a 
relación d e d o m i n i o q u e s e e x t r a e d e l d e r e c h o d e p r o p i e d a d , s i n o q u e i m p l i c a 
u n a relación e s p e c i a l q u e s e v e más c l a r a e n s u interconexión c o n l a c o m u n i d a d 
e n g e n e r a l q u e c o n e l E s t a d o c o m o e n t e a d m i n i s t r a t i v o , l e g i s l a d o r o j u d i c i a l , 
c o m o p o r e j e m p l o , c u a n d o s e t r a t a d e l m a r t e r r i t o r i a l , d e l e s p a c i o aéreo, d e l 
e s p e c t r o electromagnético e t c . , e n d o n d e e l p a p e l d e l E s t a d o e s d e r e g u l a d o r , 
c o n t r o l a d o r y p r o t e c c i o n i s t a , p e r o q u e i n d u d a b l e m e n t e está e n c a b e z a d e t o d a 
l a población" 

A s i m i s m o , el derecho colectivo a la defensa del patrimonio público implica 
que los recursos públicos sean administrados de manera eficiente, 
oportuna y responsable, de acuerdo con las normas presupuéstales, con 
lo cual se evita el detrimento patrimonial. 

A s u v e z , e l C o n s e j o d e E s t a d o h a c o n c l u i d o e n múltiples o c a s i o n e s "que la 
afectación de patrimonio público implica de suyo la vulneración al 
derecho colectivo de la moralidad administrativa" p o r c u a n t o g e n e r a l m e n t e 
s u p o n e " l a f a l t a d e h o n e s t i d a d y p u l c r i t u d e n l a s a c t u a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s e n 
e l m a n e j o d e r e c u r s o s públicos". 

P o r último, e s p r e c i s o r e s a l t a r q u e l a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o h a 
r e c o n o c i d o q u e el derecho a la defensa del patrimonio público ostenta 
doble finalidad: "la primera, el mantenimiento de la integridad de su 
contenido, es decir prevenir y combatir su detrimento; y la segunda, gue 
sus elementos sean eficiente y responsablemente administrados; t o d o 
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e l l o , o b v i a m e n t e , c o n f o r m e l o d i s p o n e l a n o r m a t i v i d a d r e s p e c t i v a " 2 8 ( D e s t a c a 
l a S a l a ) . 

D e a c u e r d o c o n l a s a n t e r i o r e s c o n s i d e r a c i o n e s j u r i s p r u d e n c i a l e s , l a D e f e n s a 

d e l P a t r i m o n i o Público p r o p e n d e p o r s u administración responsable y 

conforme al orden jurídico, e n a r a s d e evitar su detrimento. D e e s t e m o d o , 

se entienden como hechos lesivos del patrimonio público: (i) su 

administración en forma negligente o ineficiente, o (ii) q u e la destinación 

del Patrimonio Público no haya atendido a lo previsto en la normativa y 

en virtud de ello se haya producido su mengua. 

También d e b e e n t e n d e r s e q u e e s t e d e r e c h o c o l e c t i v o e x i g e u n sujeto activo 

cualificado, e s t o e s , q u i e n t i e n e a s u c a r g o l a g u a r d a y administración d e 

r e c u r s o s públicos. 

Según l o e x p u e s t o , p a r a c o n s i d e r a r a c r e d i t a d a u n a a m e n a z a o vulneración 

d e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l P a t r i m o n i o Público, s e d e b e p r o b a r q u e l a p e r s o n a 

e n c a r g a d a d e s u c u i d a d o ( s u j e t o a c t i v o c u a l i f i c a d o ) l o h a y a a d m i n i s t r a d o e n 

f o r m a n e g l i g e n t e o i n e f i c a z ; o q u e l a destinación d e l P a t r i m o n i o Público n o 

h a y a a t e n d i d o a l o p r e v i s t o e n l a n o r m a t i v a y q u e e n v i r t u d d e e l l o s e p r o d u z c a 

s u m e n g u a . 

D e a c u e r d o c o n l a s c o n s i d e r a c i o n e s p r e c e d e n t e s e l T r i b u n a l c o n c l u y e , c o m o 

y a l o d i j o c o n r e s p e c t o a l d e r e c h o e interés c o l e c t i v o a l a M o r a l i d a d 

A d m i n i s t r a t i v a q u e e n relación c o n e l d e r e c h o a l a D e f e n s a d e l P a t r i m o n i o 

Público t a m p o c o s e c u m p l e c o n l o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s p o r l a l e y y l a 

j u r i s p r u d e n c i a p a r a e n t e n d e r c o n f i g u r a d a s u violación, c o n l o s m e d i o s d e 

p r u e b a d e l o s q u e s e d i s p o n e . 

E s c i e r t o , c o m o l o e x p r e s a e l a c t o r p o p u l a r , q u e e n c a s o s c o m o e s t o s d e b e 

a c u d i r s e a l a técnica d e l a ponderación a f i n d e v a l o r a r l a i n t e n s i d a d q u e 

r e s u l t a a c e p t a b l e p a r a l i m i t a r e l e j e r c i c i o d e u n o d e l o s d e r e c h o s c u a n d o e s t e 

e n t r a e n colisión c o n o t r o ; y , p o r e l l o , e n e l m a r c o d e l a r g u m e n t o r e f e r i d o e l 

2 8 C o n s e j o d e E s t a d o . S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección T e r c e r a . S e n t e n c i a d e o c h o ( 8 ) d e j u n i o d e d o s m i l o n c e 
( 2 0 1 1 ) . Radicación número: 2 5 0 0 0 - 2 3 - 2 6 - 0 0 0 - 2 0 0 5 - 0 1 3 3 0 - 0 1 ( A P ) . C o n s e j e r o P o n e n t e : J a i m e O r l a n d o S a n t o f i m i o G a m b o a . 
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M e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a 

T r i b u n a l hará a l g u n a s c o n s i d e r a c i o n e s s o b r e l o s c o s t o s d e l a C o n s u l t a 

P o p u l a r L i b e r a l , d e a c u e r d o c o n c i f r a s q u e s o n d e d o m i n i o público. 

C o n t a l propósito, d e b e r e c o r d a r s e , e n p r i m e r l u g a r , q u e u n o d e l o s d o s 

e l e m e n t o s q u e c o n s t i t u y e n l a e s e n c i a p a r a p r e d i c a r l a violación d e l d e r e c h o 

c o l e c t i v o a l a D e f e n s a d e l P a t r i m o n i o Público e s l a administración negligente 

o ineficiente d e l o s r e c u r s o s públicos. D i c h o e n o t r a s p a l a b r a s , s e o c a s i o n a 

u n a situación d e a m e n a z a o vulneración d e l o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s c u a n d o 

s e o b r a d e m o d o d e s c u i d a d o c o n t a l e s r e c u r s o s ; o b i e n c u a n d o n o s e 

e m p l e a n l o s b i e n e s q u e i n t e g r a n e l p a t r i m o n i o público d e m o d o q u e s e 

m a x i m i c e e l e f e c t o p o s i t i v o d e s u utilización. 

E n e s t e c o n t e x t o d e análisis, e l T r i b u n a l a d v i e r t e q u e n o está a c r e d i t a d a l a 

administración n e g l i g e n t e o i n e f i c i e n t e d e l o s r e c u r s o s públicos; p o r e l 

c o n t r a r i o , s e a f i r m a p o r e l señor J o r g e A r m a n d o Otálora Gómez, a c t o r 

p o p u l a r , q u e l o s c o s t o s d e l a c o n s u l t a r e f e r i d a s e r e d u j e r o n d e 

$ 8 5 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o a $ 4 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o d e b i d o a u n a s e r i e d e m e d i d a s 

c o n c e r t a d a s e n t r e l a Organización E l e c t o r a l y e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o , 

q u e p e r m i t i e r o n c o n v e n i r l a localización d e l a s m e s a s d e votación e n l o s 

c e n t r o s u r b a n o s . 

E s d e c i r , e n m e d i o d e l c o s t o q u e r e p r e s e n t a l a realización d e l a C o n s u l t a 

P o p u l a r L i b e r a l , s e adoptó p o r l o s r e s p o n s a b l e s d e l a m i s m a u n a s e r i e d e 

m e d i d a s e n c a m i n a d a s a a m i n o r a r e l e f e c t o d e d i c h o m e c a n i s m o s o b r e l a s 

f i n a n z a s públicas; y a o p t i m i z a r e l d e s t i n o d e l o s r e c u r s o s d e l E s t a d o 

m e d i a n t e l a orientación d e l v o t a n t e h a c i a l o s c e n t r o s u r b a n o s c o n e l f i n d e 

q u e l o s r e c u r s o s a s i g n a d o s p u d i e r a n t e n e r u n a más e f i c i e n t e utilización. 

D e l m i s m o m o d o , d e b e s e r t o m a d a e n consideración l a información o b t e n i d a 

p o r e s t e T r i b u n a l e n e l s e n t i d o d e q u e e l p r e s u p u e s t o t o t a l d e l a Registraduría 

N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l p a r a 2 0 1 8 2 9 s e h a p r e v i s t o e n l a s u m a d e $ 1 . 7 

b i l l o n e s ; c i f r a q u e p u e d e d a r u n a dimensión d e l c o s t o d e l a C o n s u l t a P o p u l a r 

L i b e r a l ( $ 4 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o ) , q u e p e s e a c o n s t i t u i r u n a s u m a s i g n i f i c a t i v a , 

h t t p : / / l a l i b e r t a d . c o m . c o / w p / 2 0 1 7 / 1 0 / 0 3 / p r e s u p u e s t o - d e - l a - r e g i s t r a d u r i a - f u e - i n c r e m e n t a d o - e n - 1 - 9 - b i l l o n e s - c a r d e n a s / 

http://lalibertad.com.co/wp/2017/10/03/presupuesto-de-la-registraduria-fue-incrementado-en-1-9-billones-cardenas/
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Medida cautelar de urgencia 

d e b e s e r a p r e c i a d a e n e l c o n j u n t o d e l o s r e c u r s o s d e l o s q u e d i s p o n e e l 

E s t a d o d u r a n t e u n año d e i m p o r t a n t e a c t i v i d a d e l e c t o r a l . 

E n e l análisis d e l a s c i f r a s p r e c e d e n t e s n o está demás señalar q u e s e habría 

p o d i d o o b t e n e r u n a m a y o r e f i c i e n c i a d e l o s r e c u r s o s s i l o s demás p a r t i d o s , 

m o v i m i e n t o s políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s , h u b i e s e n 

c o n c u r r i d o a l a j o r n a d a p r e v i s t a p o r l a Organización E l e c t o r a l p a r a e l próximo 

1 9 d e n o v i e m b r e p o r q u e , e n t a l c a s o , e l c o s t o q u e representaría p a r a e l 

E s t a d o h u b i e s e r e d u n d a d o e n b e n e f i c i o d e u n m a y o r número d e c i u d a d a n o s , 

c o m o h a o c u r r i d o e n o c a s i o n e s a n t e r i o r e s 3 0 . 

I g u a l m e n t e , c a b e señalar q u e n o s e probó p o r p a r t e d e l s o l i c i t a n t e d e l a 

m e d i d a c a u t e l a r l a p r e s e n c i a d e o t r o e l e m e n t o q u e c o n s t i t u y e u n a c a u s a l 

autónoma p a r a c o n s i d e r a r a m e n a z a d o o q u e b r a n t a d o e l d e r e c h o a l a 

D e f e n s a d e l P a t r i m o n i o Público, a s a b e r , q u e l a destinación d e l o s r e c u r s o s 

n o h a y a c o r r e s p o n d i d o a l a n o r m a t i v a a p l i c a b l e , o s e a , q u e s e h a y a 

d e s c o n o c i d o a l g u n a disposición p e r t i n e n t e , y q u e s e h a y a p r o d u c i d o l a 

m e n g u a o disminución n o j u s t i f i c a d a d e l p a t r i m o n i o público. 

E n e s t e s e n t i d o , s e a p r e c i a q u e e l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público, 

l a Organización E l e c t o r a l y e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o h a n s e g u i d o l o s 

p r o c e d i m i e n t o s e s t a b l e c i d o s e n l a Constitución y e n l a l e y ; y s i b i e n l a s u m a 

d e s t i n a d a a l a financiación d e l a C o n s u l t a P o p u l a r L i b e r a l i m p l i c a u n g a s t o 

e s t e n o p u e d e s e r c a l i f i c a d o c o m o d e t r i m e n t o d e l p a t r i m o n i o e n l o s términos 

p r e v i s t o s p o r e l artículo 6 d e l a l e y 6 1 0 d e 2 0 0 0 3 1 . 

L a s u m a d e q u e s e t r a t a ( $ 4 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o ) , además, s e e n c u e n t r a 

c o n t e m p l a d a e n e l p r e s u p u e s t o d e l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l , 

c o r r e s p o n d e a l m a r c o f u n c i o n a l d e a c t i v i d a d e s d e l a e n t i d a d pública 

3 0 S o b r e e l p a r t i c u l a r p u e d e v e r s e e l l i n k h t t p s : / / w w w . l a r e p u b l i c a . c o / a s u n t o s - l e q a l e s / a c t u a l i d a d / h a v - 5 9 7 3 - s i t i o s - d e - v o t a c i o n -
p a r a - l a s - c o n s u l t a s - p o p u l a r e s - d e - l o s - p a r t i d o s - 2 2 4 5 1 2 6 e n e l q u e s e d a c u e n t a d e l a c o n s u l t a p o p u l a r r e a l i z a d a e n 2 0 1 5 e n l a 
q u e p a r t i c i p a r o n l o s p a r t i d o s L i b e r a l , C o n s e r v a d o r , C e n t r o Democrático y P o l o Democrático A l t e r n a t i v o c o n u n c o s t o d e 
$ 1 8 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o . 
3 1 " A R T I C U L O 6 o . DAÑO P A T R I M O N I A L A L E S T A D O . < A p a r t e s t a c h a d o s I N E X E Q U I B L E S > P a r a e f e c t o s d e e s t a l e y s e 
e n t i e n d e p o r daño p a t r i m o n i a l a l E s t a d o l a lesión d e l p a t r i m o n i o público, r e p r e s e n t a d a e n e l m e n o s c a b o , disminución, 
p e r j u i c i o , d e t r i m e n t o , pérdida, uso indebido o d e t e r i o r o d e l o s b i e n e s o r e c u r s o s públicos, o a l o s i n t e r e s e s p a t r i m o n i a l e s d e l 
E s t a d o , p r o d u c i d a p o r u n a gestión f i s c a l antieconómica, i n e f i c a z , i n e f i c i e n t e , inequitativa e i n o p o r t u n a , q u e e n términos 
g e n e r a l e s , n o s e a p l i q u e a l c u m p l i m i e n t o d e l o s c o m e t i d o s y d e l o s f i n e s e s e n c i a l e s d e l E s t a d o , p a r t i c u l a r i z a d o s p o r e l o b j e t i v o 
f u n c i o n a l y o r g a n i z a c i o n a l , p r o g r a m a o p r o y e c t o d e l o s s u j e t o s d e v i g i l a n c i a y c o n t r o l d e l a s c o n t r a l o n a s . " . 

https://www.larepublica.co/asuntos-leqales/actualidad/hav-5973-sitios-de-votacion-
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m e n c i o n a d a y s i b i e n i m p l i c a u n g a s t o r e l a t i v a m e n t e i m p o r t a n t e e n e l c o n j u n t o 

d e l a s a s i g n a c i o n e s d e l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l , n o p u e d e 

a d u c i r s e l a e x i s t e n c i a d e d e t r i m e n t o , p o r q u e s e i m p u t a a l a e x i s t e n c i a d e 

n e c e s i d a d e s l e g a l m e n t e p r o g r a m a d a s y p r e v i s t a s c o n f o r m e a l a s n o r m a s 

orgánicas a p l i c a b l e s . 

E n e s t a línea d e argumentación, d e b e r e c o r d a r s e q u e n o e s l a p r i m e r a v e z 

q u e s e a c u d e a l m e c a n i s m o d e l a s c o n s u l t a s p a r a l a t o m a d e d e c i s i o n e s p o r 

p a r t e d e l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos. D u r a n t e l o s últimos 1 1 años s e 

h a n c e l e b r a d o 1 3 c o n s u l t a s p a r a l a t o m a d e d e c i s i o n e s i n t e r n a s , p a r a e l e g i r 

c a n d i d a t o s d e l p a r t i d o a l a s e l e c c i o n e s l o c a l e s y p a r a e l e g i r c a n d i d a t o s a l a 

P r e s i d e n c i a d e l a República y a l C o n g r e s o d e l a República; e n l a s q u e h a n 

t o m a d o p a r t e l o s p a r t i d o s L i b e r a l C o l o m b i a n o , C o n s e r v a d o r C o l o m b i a n o , 

S o c i a l d e U n i d a d N a c i o n a l , P o l o Democrático A l t e r n a t i v o , C a m b i o R a d i c a l y 

l o s m o v i m i e n t o s A l a s E q u i p o C o l o m b i a y C o l o m b i a V i v a 3 2 . 

E s t a s i n f o r m a c i o n e s r a t i f i c a n q u e n o s e t r a t a d e l a p r i m e r a v e z q u e s e a c u d e 

a l a s c o n s u l t a s p o p u l a r e s a u n q u e sí, a l p a r e c e r , l a p r i m e r a e n l a q u e sólo u n 

p a r t i d o acudirá a d i c h o m e c a n i s m o p a r a l a selección d e s u c a n d i d a t o único. 

P o r l o t a n t o , t a m p o c o e s l a p r i m e r a v e z q u e s e h a n d e s t i n a d o r e c u r s o s 

r e p r e s e n t a t i v o s d e l p r e s u p u e s t o n a c i o n a l a e s t e propósito. P o r e j e m p l o , e n e l 

año 2 0 1 1 s e a s i g n a r o n $ 6 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o p a r a l a realización d e l a s 

c o n s u l t a s d e e s e año, l o q u e i m p l i c a u n a s u m a s u p e r i o r a l a d e s t i n a d a p a r a 

e l próximo 1 9 d e n o v i e m b r e 3 3 . 

N o o b s t a n t e l a r e f e r e n c i a histórica p r e v i a , también d e b e t o m a r s e e n c u e n t a 

e l a r g u m e n t o p r e s e n t a d o p o r e l s o l i c i t a n t e d e l a m e d i d a c a u t e l a r d e q u e l a 

realización d e l a c o n s u l t a p o p u l a r e n e l m e s d e m a r z o d e 2 0 1 8 , e n e l m a r c o 

d e l a s e l e c c i o n e s p a r l a m e n t a r i a s d e l año próximo, habría s i g n i f i c a d o u n a 

reducción i m p o r t a n t e d e l o s g a s t o s d e s t i n a d o s a e s e propósito p o r q u e l a 

i n f r a e s t r u c t u r a c o m i c i a l d i s p u e s t a p a r a e s a elección p a r l a m e n t a r i a también 

T o m a d o d e h t t p : / / w w w . r e g i s t r a d u r i a . g o v . c o / H i s t o r i c o - d e - c o n s u l t a s - d e - p a r t i d o s . h t m l 
h t t p : / / w w w . r e g i s t r a d u r i a . g o v . c o / - C o n s u l t a - d e - p a r t i d o s - y - m o v i m i e n t o s - h t m l 

http://www.registraduria.gov.co/Historico-de-consultas-de-partidos.html
http://www.registraduria.gov.co/-Consulta-de-partidos-y-movimientos-html
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h u b i e r a p o d i d o s e r v i r p a r a r e a l i z a r l a C o n s u l t a P o p u l a r d e l P a r t i d o L i b e r a l 

C o l o m b i a n o . 

E s t e p l a n t e a m i e n t o d e l p e t i c i o n a r i o e n c u e n t r a , además, r e s p a l d o e n e l p r o p i o 

artículo 1 0 7 d e l a Constitución q u e e n s u i n c i s o 4 e s t a b l e c e q u e l a s c o n s u l t a s 

p o p u l a r e s podrán c o i n c i d i r o n o c o n l a s e l e c c i o n e s a c o r p o r a c i o n e s públicas, 

disposición q u e t i e n e e l c o m e t i d o d e i m p u l s a r c o n l a m i s m a c o r r i e n t e d e 

v o t a n t e s q u e acudirán a u n a elección d e c o r p o r a c i o n e s públicas e l f l u j o d e 

c i u d a d a n o s i n t e r e s a d o s e n p r o n u n c i a r s e , también, c o n r e s p e c t o a l a s 

c o n s u l t a s p o p u l a r e s , i n t e r n a s o i n t e r p a r t i d i s t a s d e l o s p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s 

políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s . 

A h o r a b i e n , p e s e a l s e n t i d o q u e h a c e l a p r o p u e s t a y a l a e x i s t e n c i a jurídica 

d e e s a p o s i b i l i d a d , c o n t e m p l a d a e n l a Constitución y r a t i f i c a d a p o r e l artículo 

6 d e l a l e y 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 , q u e h u b i e r a p e r m i t i d o u n a reducción s i g n i f i c a t i v a 

e n e l c o s t o d e l a c o n s u l t a p r e v i s t a p a r a e l próximo 1 9 d e n o v i e m b r e ; u n a 

decisión e n e s t a dirección generaría u n a situación d e g r a v e i n s e g u r i d a d 

jurídica p a r a e l p a r t i d o q u e d e s d e u n p r i n c i p i o s e h a s o m e t i d o a l a s r e g l a s d e 

l a c o n s u l t a p o p u l a r , p u e s t o q u e vería a l t e r a d o e n f o r m a súbita s u i t i n e r a r i o d e 

selección d e c a n d i d a t o único. 

T a m p o c o p u e d e c a l i f i c a r s e e l d e s t i n o d e l o s r e f e r i d o s r e c u r s o s c o m o u n a 

f o r m a d e d i l a p i d a r e l p a t r i m o n i o público p o r q u e e l P r e s u p u e s t o G e n e r a l d e l a 

Nación d e b e r e s p o n d e r a d i s t i n t o s órdenes d e n e c e s i d a d e s y l a e x i g e n c i a d e 

c o n t a r c o n m e c a n i s m o s democráticos p a r a l a t o m a d e d e c i s i o n e s d e l o s 

p a r t i d o s , m o v i m i e n t o s políticos y g r u p o s s i g n i f i c a t i v o s d e c i u d a d a n o s e s u n a 

d e e l l a s y así h a s i d o r e c o n o c i d o p o r l a Constitución, l a l e y y l a j u r i s p r u d e n c i a 

q u e h a n e n f a t i z a d o e n l a i m p o r t a n c i a d e c o n t a r c o n m e c a n i s m o s q u e 

p r o p e n d a n p o r l a democratización d e l a s a g r u p a c i o n e s políticas. 

P o r e l l o , e l T r i b u n a l e s t i m a q u e n o e s a d e c u a d a l a comparación h e c h a e n t r e 

l o s g a s t o s q u e i m p l i c a e s t e m e c a n i s m o d e c o n s u l t a p o p u l a r y l a s n e c e s i d a d e s 

básicas d e m u c h o s c o l o m b i a n o s , q u e podrían s a t i s f a c e r s e c o n l o s d i n e r o s d e 

l a c o n s u l t a p o p u l a r . E s t a c l a s e d e p l a n t e a m i e n t o s d e s c o n o c e n l a i m p o r t a n c i a 
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d e e n f o c a r l o s e s f u e r z o s d e l E s t a d o e n e l f o r t a l e c i m i e n t o d e l a s i n s t i t u c i o n e s 

y e l m e j o r a m i e n t o l a s p o s i b i l i d a d e s d e participación c i u d a d a n a d e n t r o d e l o s 

p a r t i d o s políticos; y d e s a t i e n d e n l a c i r c u n s t a n c i a r e a l d e q u e l a d e m o c r a c i a 

t i e n e u n o s c o s t o s q u e l a s o c i e d a d está l l a m a d a a s u f r a g a r . 

L a s r a z o n e s e x p r e s a d a s p e r m i t e n c o n c l u i r , también d e m a n e r a p r e l i m i n a r 

d a d o e l carácter p r o v i s i o n a l d e l a m e d i d a c a u t e l a r d e q u e s e t r a t a , q u e 

t a m p o c o s e i n c u r r e p o r l o s d e m a n d a d o s e n violación o a m e n a z a d e l d e r e c h o 

e interés c o l e c t i v o a l a d e f e n s a d e l P a t r i m o n i o Público p o r c u a n t o n o s e 

o b s e r v a u n m a n e j o n e g l i g e n t e o i n e f i c i e n t e d e l o s r e c u r s o s públicos, n i q u e 

h a y a h a b i d o u n a l e j a m i e n t o d e l a n o r m a t i v a a p l i c a b l e o q u e s e h a y a i n c u r r i d o 

e n d e t r i m e n t o d e t a l e s r e c u r s o s . 

4.3. El concepto de Sostenibilidad Fiscal 

E l A c t o L e g i s l a t i v o 0 3 d e 2 0 1 1 modificó l o s artículos 3 3 4 , 3 3 9 y 3 4 6 d e l a 

Constitución Política p a r a e s t a b l e c e r e l c o n c e p t o d e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l . 

E l artículo 3 3 4 d i s p o n e : 

ARTÍCULO 334. L a dirección g e n e r a l d e l a economía estará a c a r g o d e l E s t a d o . 
E s t e intervendrá, p o r m a n d a t o d e l a l e y , e n l a explotación d e l o s r e c u r s o s 
n a t u r a l e s , e n e l u s o d e l s u e l o , e n l a producción, distribución, utilización y 
c o n s u m o d e l o s b i e n e s , y e n l o s s e r v i c i o s públicos y p r i v a d o s , p a r a r a c i o n a l i z a r 
l a economía c o n e l f i n d e c o n s e g u i r e n e l p l a n o n a c i o n a l y t e r r i t o r i a l , en un marco 
de sostenibilidad fiscal, e l m e j o r a m i e n t o d e l a c a l i d a d d e v i d a d e l o s h a b i t a n t e s , 
l a distribución e q u i t a t i v a d e l a s o p o r t u n i d a d e s y l o s b e n e f i c i o s d e l d e s a r r o l l o y l a 
preservación d e u n a m b i e n t e s a n o . Dicho marco de sostenibilidad fiscal 
deberá fungir como instrumento para alcanzar de manera progresiva los 
objetivos del Estado Social de Derecho. E n c u a l q u i e r c a s o e l g a s t o público 
s o c i a l será p r i o r i t a r i o . 

E l E s t a d o , d e m a n e r a e s p e c i a l , intervendrá p a r a d a r p l e n o e m p l e o a l o s r e c u r s o s 
h u m a n o s y a s e g u r a r , d e m a n e r a p r o g r e s i v a , q u e t o d a s l a s p e r s o n a s , e n p a r t i c u l a r 
l a s d e m e n o r e s i n g r e s o s , t e n g a n a c c e s o e f e c t i v o a l c o n j u n t o d e l o s b i e n e s y 
s e r v i c i o s básicos. También p a r a p r o m o v e r l a p r o d u c t i v i d a d y c o m p e t i t i v i d a d y e l 
d e s a r r o l l o armónico d e l a s r e g i o n e s . 

La sostenibilidad fiscal debe orientar a las Ramas y Órganos del Poder 
Público, dentro de sus competencias, en un marco de colaboración 
armónica. 

E l P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación o u n o d e l o s M i n i s t r o s d e l G o b i e r n o , u n a v e z 
p r o f e r i d a l a s e n t e n c i a p o r c u a l q u i e r a d e l a s máximas c o r p o r a c i o n e s j u d i c i a l e s , 
podrán s o l i c i t a r l a a p e r t u r a d e u n I n c i d e n t e d e I m p a c t o F i s c a l , c u y o trámite será 
o b l i g a t o r i o . S e oirán l a s e x p l i c a c i o n e s d e l o s p r o p o n e n t e s s o b r e l a s 
c o n s e c u e n c i a s d e l a s e n t e n c i a e n l a s f i n a n z a s públicas, así c o m o e l p l a n 
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c o n c r e t o p a r a s u c u m p l i m i e n t o y s e decidirá s i p r o c e d e m o d u l a r , m o d i f i c a r o 
d i f e r i r l o s e f e c t o s d e l a m i s m a , c o n e l o b j e t o d e e v i t a r a l t e r a c i o n e s s e r i a s d e l a 
s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l . E n ningún c a s o s e afectará e l núcleo e s e n c i a l d e l o s 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s . 

Parágrafo. A l i n t e r p r e t a r e l p r e s e n t e artículo, b a j o n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a , 
a u t o r i d a d a l g u n a d e n a t u r a l e z a a d m i n i s t r a t i v a , l e g i s l a t i v a o j u d i c i a l , podrá i n v o c a r 
l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l p a r a m e n o s c a b a r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , r e s t r i n g i r 
s u a l c a n c e o n e g a r s u protección e f e c t i v a . ( S e r e s a l t a ) . 

D e l a n o r m a c o n s t i t u c i o n a l t r a n s c r i t a s e d e s p r e n d e l o s i g u i e n t e : I) e l E s t a d o 

e j e r c e l a dirección g e n e r a l d e l a economía; II) l o s m a n d a t o s d e intervención 

e n l a economía s e e j e r c e n , j u s t a m e n t e , p a r a l o g r a r l o s f i n e s d e l E s t a d o , e l 

m e j o r a m i e n t o d e l a c a l i d a d d e v i d a , l a distribución e q u i t a t i v a d e l a s 

o p o r t u n i d a d e s y l o s b e n e f i c i o s d e l d e s a r r o l l o y l a preservación d e l a m b i e n t e 

s a n o ; III) l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l e s u n m e c a n i s m o p a r a l a consecución d e l 

t a l e s f i n e s , y IV) e l i n c i d e n t e d e i m p a c t o f i s c a l e s e l m e c a n i s m o j u d i c i a l 

c o n c e b i d o p a r a p r e v e n i r u n a g r a v e afectación d e l a s f i n a n z a s públicas q u e 

p u e d e t e n e r o r i g e n e n s e n t e n c i a s d i c t a d a s p o r l a s a l t a s c o r t e s . 

P a r a e f e c t o s d e i n t e g r a r e l c o n c e p t o d e s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l , e l A c t o 

L e g i s l a t i v o 0 3 d e 2 0 1 1 adicionó e l artículo 3 3 9 d e Constitución Política y 

precisó q u e e l p l a n d e i n v e r s i o n e s públicas d e l P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o 

d e b e e l a b o r a r s e d e n t r o d e u n m a r c o q u e g a r a n t i c e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l . 

Señala e l artículo 3 3 9 : 

ARTÍCULO 339. Habrá u n P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o c o n f o r m a d o p o r u n a p a r t e 
g e n e r a l y u n p l a n d e i n v e r s i o n e s d e l a s e n t i d a d e s públicas d e l o r d e n n a c i o n a l . E n 
l a p a r t e g e n e r a l s e señalarán l o s propósitos y o b j e t i v o s n a c i o n a l e s d e l a r g o p l a z o , 
l a s m e t a s y p r i o r i d a d e s d e l a acción e s t a t a l a m e d i a n o p l a z o y l a s e s t r a t e g i a s y 
o r i e n t a c i o n e s g e n e r a l e s d e l a política económica, s o c i a l y a m b i e n t a l q u e serán 
a d o p t a d a s p o r e l G o b i e r n o . E l p l a n d e i n v e r s i o n e s públicas contendrá l o s 
p r e s u p u e s t o s p l u r i a n u a l e s d e l o s p r i n c i p a l e s p r o g r a m a s y p r o y e c t o s d e inversión 
pública n a c i o n a l y l a especificación d e l o s r e c u r s o s f i n a n c i e r o s r e q u e r i d o s p a r a s u 
ejecución, dentro de un marco que garantice la sostenibilidad fiscal. 

L a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s elaborarán y adoptarán d e m a n e r a c o n c e r t a d a e n t r e e l l a s 
y e l g o b i e r n o n a c i o n a l , p l a n e s d e d e s a r r o l l o , c o n e l o b j e t o d e a s e g u r a r e l u s o 
e f i c i e n t e d e s u s r e c u r s o s y e l desempeño a d e c u a d o d e l a s f u n c i o n e s q u e l e s h a y a n 
s i d o a s i g n a d a s p o r l a Constitución y l a l e y . L o s p l a n e s d e l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s 
estarán c o n f o r m a d o s p o r u n a p a r t e estratégica y u n p l a n d e i n v e r s i o n e s d e m e d i a n o 
y c o r t o p l a z o " . ( S e r e s a l t a ) . 

Y , a s u t u r n o , e l artículo 3 4 6 d e l a Constitución Política prevé q u e e l 

p r e s u p u e s t o d e r e n t a s y l a l e y d e a p r o p i a c i o n e s ( q u e c o n f o r m a n e l 
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p r e s u p u e s t o g e n e r a l d e l a Nación) d e b e n e l a b o r a r s e , p r e s e n t a r s e y 

a p r o b a r s e e n u n m a r c o q u e g a r a n t i c e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l y , además, 

d e b e n s e r c o h e r e n t e s c o n e l P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o . E l artículo 3 4 6 

e s t a b l e c e : 

"ARTÍCULO 346. E l G o b i e r n o formulará a n u a l m e n t e e l p r e s u p u e s t o d e r e n t a s y l e y 
d e a p r o p i a c i o n e s , q u e será p r e s e n t a d o a l C o n g r e s o d e n t r o d e l o s p r i m e r o s d i e z 
días d e c a d a l e g i s l a t u r a . 

El presupuesto de rentas y ley de apropiaciones deberá elaborarse, 
presentarse y aprobarse dentro de un marco de sostenibilidad fiscal y 
corresponder al Plan Nacional de Desarrollo. E n l a L e y d e A p r o p i a c i o n e s n o 
podrá i n c l u i r s e p a r t i d a a l g u n a q u e n o c o r r e s p o n d a a u n crédito j u d i c i a l m e n t e 
r e c o n o c i d o , o a u n g a s t o d e c r e t a d o c o n f o r m e a l e y a n t e r i o r , o a u n o p r o p u e s t o p o r 
e l G o b i e r n o p a r a a t e n d e r d e b i d a m e n t e e l f u n c i o n a m i e n t o d e l a s r a m a s d e l p o d e r 
público, o a l s e r v i c i o d e l a d e u d a , o d e s t i n a d o a d a r c u m p l i m i e n t o a l P l a n N a c i o n a l 
d e D e s a r r o l l o . 

L a s c o m i s i o n e s d e a s u n t o s económicos d e l a s d o s cámaras deliberarán e n f o r m a 
c o n j u n t a p a r a d a r p r i m e r d e b a t e a l p r o y e c t o d e P r e s u p u e s t o d e R e n t a s y L e y d e 
A p r o p i a c i o n e s " . ( S e r e s a l t a ) . 

E l C o n s e j o d e E s t a d o , Sección C u a r t a , c o n p o n e n c i a d e l C o n s e j e r o H u g o 

F e r n a n d o B a s t i d a s B a r c e n a s , d e n t r o d e l e x p e d i e n t e c o n r a d i c a d o 2 1 . 0 2 5 , e n 

s e n t e n c i a d e 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , indicó l o s i g u i e n t e c o n r e s p e c t o a l 

c o n c e p t o d e s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l : 

" ( . . . ) 
La sostenibilidad fiscal fue concebida como un mecanismo o un instrumento 
que permita alcanzar los fines del Estado. D e e s t o d a c u e n t a l a exposición d e 
m o t i v o s d e l P r o y e c t o d e A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 6 d e 2 0 1 0 , q u e f i n a l m e n t e f u e a p r o b a d o 
c o m o e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 3 d e 2 0 1 1 : «La s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l e s i m p o r t a n t e p a r a e l 
p r o g r e s o económico y s o c i a l d e u n país e n l a m e d i d a e n q u e e l s e c t o r público b u s c a 
q u e , a n t e u n a d e t e r m i n a d a y l i m i t a d a c a p a c i d a d p a r a r e c a u d a r i n g r e s o s y p a r a 
a c c e d e r a r e c u r s o s d e f i n a n c i a m i e n t o , l a política d e g a s t o p u e d a m a n t e n e r s e o 
s o s t e n e r s e e n e l t i e m p o , d e m a n e r a q u e e n e l m e d i a n o y e n e l l a r g o p l a z o s e l o g r e n 
i m p o r t a n t e s o b j e t i v o s públicos, c o m o l a reducción d e l a p o b r e z a y l a d e s i g u a l d a d y 
l a e q u i d a d i n t e r g e n e r a c i o n a l , y u n c r e c i m i e n t o económico estable» 3 4. 

L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , p r e c i s a m e n t e a l e x a m i n a r e l A c t o l e g i s l a t i v o 0 3 d e 2 0 1 1 , d i j o 
q u e l a s d i f e r e n t e s d e f i n i c i o n e s d e l c o n c e p t o d e s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l d a d a s d e s d e l a 
d o c t r i n a económica «apuntan a encuadrarlo en la necesidad - d e - que los 
Estados mantengan una disciplina fiscal que evite la configuración o extensión 
en el tiempo de déficit fiscales abultados, que pongan en riesgo la estabilidad 
macroeconómica»" Y , desde una perspectiva jurídica, la sostenibilidad fiscal 
se define como «un criterio orientador de las ramas del poder público, y como 
una herramienta gue junto a los otros mecanismos contenidos en la 

G a c e t a d e l C o n g r e s o 4 5 1 2 3 / 0 7 / 1 0 . 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , s e n t e n c i a C - 2 8 8 d e 2 0 1 2 
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Constitución económica, se dirige a materializar los fines esenciales del 
Estado Social y Democrático de Derecho» 3 6. 

Así e n t e n d i d a , l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l está d i r i g i d a , e n e s e n c i a , «a disciplinar las 
finanzas públicas, de manera tal que la proyección hacia su desarrollo futuro reduzca 
el déficit fiscal, a través de la limitación de la diferencia entre los ingresos nacionales 
y los gastos públicos. Esto a partir de la evaluación de esa diferencia entre los 
distintos presupuestos sucesivos y de los factores endógenos y exógenos que la 
aumentan o reducen»37. 

A h o r a b i e n , p o r t r a t a r s e d e u n c r i t e r i o o r i e n t a d o r d e l a a c t i v i d a d d e l a s r a m a s d e l 
p o d e r público, la jurisprudencia constitucional ha advertido que la 
sostenibilidad fiscal no es un principio ni un derecho, esto es, que no 
representa un fin esencial del Estado y que, por consiguiente, no persigue fines 
autónomos ni establece mandatos específicos. S e t r a t a , a l d e c i r d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , d e u n a h e r r a m i e n t a p a r a l a orientación d e l a economía q u e n o s o l o 
p e r m i t e a l c a n z a r p r o g r e s i v a m e n t e l o s f i n e s d e l E s t a d o s o c i a l d e d e r e c h o , s i n o q u e 
b u s c a r e d u c i r e l déficit f i s c a l y priorízar e l g a s t o público s o c i a l . 

P o r e s t a razón, la Corte Constitucional ha sido clara en señalar que la 
sostenibilidad no establece mandatos particulares a cargo del Estado. Q u e , p o r 
i g u a l , «existe u n a relación d e d e p e n d e n c i a jerárquica e n t r e l a consecución d e l o s 
f i n e s p r o p i o s d e l g a s t o público s o c i a l y l a aplicación d e l m a r c o d e s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l 
e n l a intervención d e l E s t a d o e n l a economía. - Q u e - Q u i e r e e s t o d e c i r q u e e n c a s o 
d e c o n f l i c t o e n t r e l a aplicación d e l c r i t e r i o d e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l y l a consecución 
d e l o s f i n e s e s t a t a l e s p r i o r i t a r i o s , p r o p i o s d e l g a s t o público s o c i a l , deberán p r e f e r i r s e , 
e n c u a l q u i e r c i r c u n s t a n c i a , l o s segundos» 3 8. 

En conclusión: la sostenibilidad fiscal está referida a tres aspectos 
fundamentales: i) es un criterio financiero orientador de las ramas del poder 
público y busca lograr la consecución de los fines esenciales del Estado; ii) es 
un importante mecanismo para examinar continuamente la capacidad del 
Estado para atender eficientemente el gasto público social y la deuda pública, 
esto es, para satisfacer en el largo plazo el gasto y las obligaciones financieras, 
y asi lograr la estabilidad macroeconómica, y iii) es una herramienta diseñada 
para evitar y controlar el déficit fiscal, gue suele ser un obstáculo para 
materializar los fines esenciales del Estado. ( R e s a l t a d o y n e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

S i b i e n d e a c u e r d o c o n l a l e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , artículo 4 , último i n c i s o , l a l i s t a d e 

d e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s n o s e a g o t a c o n l o s e n u n c i a d o s e n d i c h a 

n o r m a , t a l p o s i b i l i d a d n o h a b i l i t a , a l m e n o s e n p r i n c i p i o , p a r a q u e e l c o n c e p t o 

d e S o s t e n i b i l i d a d F i s c a l a l q u e s e r e f i e r e n l a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s 

c o m e n t a d a s e n p r e c e d e n c i a p u e d a s e r c o n s i d e r a d o , p o r sí m i s m o , c o m o u n 

d e r e c h o e interés c o l e c t i v o . 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , s e n t e n c i a C - 7 5 3 d e 2 0 1 3 . 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , s e n t e n c i a C - 2 8 8 d e 2 0 1 2 . 

S e n t e n c i a C - 7 5 3 d e 2 0 1 3 . 
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E n e f e c t o , s i b i e n l a S o s t e n i b i l i d a d F i s c a l c o n s t i t u y e d e s d e e l p u n t o d e v i s t a 

jurídico u n c r i t e r i o o r i e n t a d o r d e l a s r a m a s d e l p o d e r público, j u n t o c o n o t r o s 

i n s t r u m e n t o s d e l a Constitución Económica; s u c o n t e n i d o m a t e r i a l está 

r e f e r i d o a l p r i n c i p i o c o n s i s t e n t e e n q u e e l E s t a d o d e b e e v i t a r déficit f i s c a l e s 

a b u l t a d o s y p r o l o n g a d o s q u e a t e n t e n c o n t r a e l e q u i l i b r i o macroeconómico. 

P e s e a q u e p u e d e c o n s i d e r a r s e q u e u n a economía c a r a c t e r i z a d a p o r u n 

c o m p o r t a m i e n t o f i s c a l s a n o t i e n e r e p e r c u s i o n e s p o s i t i v a s p a r a e l c o n j u n t o d e 

l a población, n o r e s u l t a c l a r o , a l m e n o s e n l a s a c t u a l e s c i r c u n s t a n c i a s d e l 

d e b a t e jurídico, q u e d e allí p u e d a s u r g i r u n d e r e c h o e interés c o l e c t i v o , e n t r e 

o t r a s r a z o n e s p o r q u e h a c e r l o supondría i n c u r s i o n a r p o r p a r t e d e l j u e z e n 

c a m p o s q u e s o n p r o p i o s d e l a Administración y , e n u n s e n t i d o más e x a c t o , 

d e l G o b i e r n o . 

L a s d e c i s i o n e s a t i n e n t e s a l m a n t e n i m i e n t o d e u n d e t e r m i n a d o n i v e l d e déficit 

f i s c a l , q u e m u c h a s v e c e s c o n s t i t u y e u n a h e r r a m i e n t a d e m a n e j o 

macroeconómico a l a c u a l a c u d e n l o s g o b i e r n o s c o n e l f i n d e e j e r c e r l a 

dirección g e n e r a l d e l a economía a c a r g o d e l E s t a d o , c o r r e s p o n d e n a u n 

c a m p o q u e l a l e y , l a j u r i s p r u d e n c i a y l a d o c t r i n a h a n c o n s i d e r a d o 

t r a d i c i o n a l m e n t e c o m o a j e n o a l c o n t r o l j u d i c i a l y p r i v a t i v o d e l E j e c u t i v o 

n a c i o n a l . 

N o e s d e s c a r t a b l e , d e s d e l u e g o , q u e e l c o n c e p t o d e S o s t e n i b i l i d a d F i s c a l 

g u a r d e , e n d e t e r m i n a d o s c a s o s , u n a relación c o n l o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s a 

l a M o r a l i d a d A d m i n i s t r a t i v a y a l P a t r i m o n i o Público. E s t o e s , q u e e n e v e n t o s 

e n l o s c u a l e s h a y a c a s o s d e afectación g r a v e d e t a l e s d e r e c h o s s e v e a , a l 

p r o p i o t i e m p o , c o m p r o m e t i d o e l e q u i l i b r i o macroeconómico d e b i d o a l a 

m a g n i t u d d e l a s l e s i o n e s s u f r i d a s p o r t a l e s d e r e c h o s . 

P e r o c u a n d o s e t r a t a d e d e c i s i o n e s p r o p i a s d e l a h a c i e n d a pública q u e s e 

i n s e r t a n e n e l d e s a r r o l l o d e n o r m a s c o n s t i t u c i o n e s y l e g a l e s e n l a s q u e , 

además, s e h a n o b s e r v a d o c r i t e r i o s d e e f i c i e n c i a e n l a utilización d e l o s 

r e c u r s o s ; y q u e t a l e s d e c i s i o n e s m o d e r a d o r a s d e l g a s t o s e h a n a d o p t a d o d e 
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m a n e r a c o n c e r t a d a ; n o p u e d e s o s t e n e r s e , e n p r i n c i p i o , q u e t a l c o n j u n t o d e 

a c c i o n e s l e s i o n e n l a S o s t e n i b i l i d a d F i s c a l . 

E n s u m a , d e s d e l a p e r s p e c t i v a q u e s e h a v e n i d o c o m e n t a n d o , e l T r i b u n a l n o 

p u e d e e n c u a d r a r e n a b s t r a c t o u n a violación o a m e n a z a a l a S o s t e n i b i l i d a d 

F i s c a l d e b i d o a s u i n a s i b l e caracterización c o m o d e r e c h o e interés c o l e c t i v o 

y a l a c a r e n c i a d e p r e c e d e n t e s q u e p e r m i t a n a v a n z a r e n t a l dirección; p o r l o 

t a n t o , c o n b a s e e n l a s r a z o n e s e x p r e s a d a s , e s t e T r i b u n a l n o hará l u g a r a l a 

p r o c e d e n c i a d e s u protección, a l m e n o s p r e l i m i n a r m e n t e , b a j o l a s 

c o n d i c i o n e s p r o p i a s d e l j u i c i o p r e v i o q u e c o r r e s p o n d e a l a p r e s e n t e m e d i d a 

c a u t e l a r . 

5. Conclusiones. 

L a c o n s u l t a p o p u l a r q u e s e adelantará e l próximo 1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 

t i e n e u n claro respaldo en la Constitución. E s u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l y , 

a l p r o p i o t i e m p o , u n a f a c u l t a d c o n f e r i d a a l a s a g r u p a c i o n e s políticas p a r a 

p r o c u r a r l a democratización d e s u s e s t r u c t u r a s y d e s u s p r o c e d i m i e n t o s d e 

t o m a d e decisión. 

L a l e y e s t a t u a r i a 1 4 7 5 d e 2 0 1 1 r e g u l a e n f o r m a más d e t a l l a d a e s t a f i g u r a . L a 

c a r a c t e r i z a c o m o u n m e c a n i s m o d e d e m o c r a c i a i n t e r n a p a r a e l 

f u n c i o n a m i e n t o d e l a s a g r u p a c i o n e s políticas y h a c e obligatorios s u s 

r e s u l t a d o s . E s u n m e d i o p a r a f o r t a l e c e r l a i n s t i t u c i o n a l i d a d d e t a l e s 

a g r u p a c i o n e s y a s e g u r a r l a participación y e l p l u r a l i s m o e n s u i n t e r i o r . 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l y d e l C o n s e j o d e E s t a d o h a 

c o n s i d e r a d o a l a C o n s u l t a P o p u l a r c o m o u n e l e m e n t o imprescindible p a r a 

e l f o r t a l e c i m i e n t o d e l a s a g r u p a c i o n e s políticas d e n t r o d e l s i s t e m a 

democrático y c o m o u n a f o r m a d e e l e v a r s u g r a d o d e r e p r e s e n t a t i v i d a d . 

L a Organización E l e c t o r a l , e n e l p r e s e n t e c a s o , fijó desde hace varios 

meses l a s r e g l a s p a r t i c u l a r e s a p l i c a b l e s a l a C o n s u l t a P o p u l a r d e l próximo 

1 9 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 . E n d e s a r r o l l o d e l a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s y 
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l e g a l e s p e r t i n e n t e s e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o h a s e g u i d o t a l e s 

l i n e a m i e n t o s a través d e d e t e r m i n a c i o n e s t o m a d a s p o r s u s órganos i n t e r n o s . 

N o h a y ningún elemento, n i a d u c i d o p o r e l s o l i c i t a n t e d e l a m e d i d a c a u t e l a r 

n i a d v e r t i d o p o r e l T r i b u n a l , q u e p e r m i t a , e n e l e s t a d o a c t u a l d e l p r o c e s o , 

c o n s i d e r a r q u e s e h a y a c o m e t i d o a l g u n a i r r e g u l a r i d a d p o r p a r t e d e l a 

Organización E l e c t o r a l o d e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o e n l a expedición d e 

l o s a c t o s y r e s o l u c i o n e s c o n l o s c u a l e s s e h a d a d o c u r s o a l p r o c e s o d e 

c o n s u l t a p o p u l a r . 

No hay amenaza ni violación del derecho colectivo a la Moralidad 

Administrativa p o r q u e , según l o s e l e m e n t o s q u e o b r a n e n e l p r o c e s o , n o s e 

a d v i e r t e a m e n a z a n i violación d e l m a r c o l e g a l a p l i c a b l e n i t a m p o c o s e 

o b s e r v a l a búsqueda d e u n p r o v e c h o i n d e b i d o p a r a b e n e f i c i a r i n t e r e s e s 

p e r s o n a l e s o d e t e r c e r o s . E l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público, l a 

Organización E l e c t o r a l y e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o h a n ceñido s u 

c o n d u c t a a l a regulación e s t a b l e c i d a , según l o s m e d i o s d e p r u e b a q u e o b r a n 

e n e l e x p e d i e n t e . 

No hay violación del derecho colectivo a la Defensa del Patrimonio 

Público p o r q u e , d e a c u e r d o c o n l o s e l e m e n t o s d e l o s q u e d i s p o n e e s t e 

T r i b u n a l , n o s e o b s e r v a u n a violación d e l a n o r m a t i v a p e r t i n e n t e p a r a l a 

ejecución d e l a c o n s u l t a p o p u l a r . 

U n juicio de ponderación e n t r e l o s c o s t o s q u e i m p l i c a l a C o n s u l t a P o p u l a r 

d e l próximo 1 9 d e n o v i e m b r e y o t r a c l a s e d e n e c e s i d a d e s básicas d e l a 

población q u e d e b e a t e n d e r e l E s t a d o , p e r m i t e a p r e c i a r l o s s i g u i e n t e s 

e l e m e n t o s c o n f o r m e a l o s c u a l e s r e s u l t a aceptable l a destinación d e l o s 

r e c u r s o s p a r a l a financiación d e l a c o n s u l t a . 

E l p r e s u p u e s t o t o t a l d e l a Registraduría N a c i o n a l d e l E s t a d o C i v i l p a r a 2 0 1 8 

e s d e $17 billones, c i f r a q u e p e r m i t e p o n e r e n c o n t e x t o e l g a s t o q u e 

r e p r e s e n t a l a c o n s u l t a d e l 1 9 d e n o v i e m b r e próximo ( 4 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o ) . 
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Medida cautelar de urgencia 

S e redujeron l o s c o s t o s i n i c i a l e s d e l a c o n s u l t a m e n c i o n a d a , d e 

$ 8 5 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o a $ 4 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o , m e d i a n t e u n p r o c e s o c o n c e r t a d o 

e n t r e e l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público, l a Organización E l e c t o r a l y 

e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o . 

L a c o n s u l t a p o p u l a r e s u n m e c a n i s m o a b i e r t o q u e e s t u v o a disposición d e 

t o d o s l o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s . L o s p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos s o n 

l i b r e s d e p a r t i c i p a r o n o e n él. U n m a y o r número d e p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s 

e n l a c o n s u l t a h u b i e r a h e c h o más eficiente e l g a s t o . 

Sólo e l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o s e acogió a e s t e m e c a n i s m o . E s t a n válido 

p a r t i c i p a r e n l a c o n s u l t a c o m o n o h a c e r l o . P e r o l a c i r c u n s t a n c i a d e q u e s o l o 

u n o d e e l l o s h a y a d e c i d i d o h a c e r l o d a p a s o a l a Organización E l e c t o r a l p a r a 

l l e v a r l o a c a b o y a l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público p a r a p r o v e e r l o s 

r e c u r s o s q u e l o h a g a n p o s i b l e . 

N o e s l a p r i m e r a v e z q u e s e a d e l a n t a u n a c o n s u l t a p o p u l a r n i l a p r i m e r a q u e 

t i e n e u n c o s t o s i m i l a r . E n l o s últimos 1 1 años s e h a n c e l e b r a d o 1 3 . L l e v a d a s 

a c a b o p o r p a r t i d o s y m o v i m i e n t o s políticos d e t o d o e l e s p e c t r o ideológico. 

L a s d e l año 2 0 1 1 , p o r e j e m p l o , i m p l i c a r o n u n a asignación p r e s u p u e s t a l d e 

$ 6 0 . 0 0 0 ' 0 0 0 . 0 0 0 , o o . 

S e h a p l a n t e a d o p o r e l s o l i c i t a n t e d e l a m e d i d a c a u t e l a r l a p r o p u e s t a d e 

r e a l i z a r l a C o n s u l t a P o p u l a r L i b e r a l j u n t o c o n l a s e l e c c i o n e s p a r a C o n g r e s o 

d e l a República p r e v i s t a s p a r a m a r z o d e l año próximo a f i n d e r e d u c i r s u s 

c o s t o s . P e r o e s t e n o f u e e l l i n e a m i e n t o q u e fijó e l C o n s e j o N a c i o n a l E l e c t o r a l , 

q u i e n determinó l a c o n s u l t a p a r a e l próximo 1 9 d e n o v i e m b r e . 

E l P a r t i d o L i b e r a l C o l o m b i a n o s e acogió a d i c h o l i n e a m i e n t o y ordenó, d e t a l 

f o r m a , s u p r o c e s o d e selección i n t e r n a d e c a n d i d a t o único a l a P r e s i d e n c i a 

d e l a República. P o r l o t a n t o , u n c a m b i o súbito d e r e g l a s e n e s t a i n s t a n c i a d e l 

d e b a t e p a r t i d i s t a , generaría e f e c t o s i r r e p a r a b l e s p a r a d i c h a c o l e c t i v i d a d y 

sentaría u n p r e c e d e n t e d e i n s e g u r i d a d jurídica p a r a f u t u r o s p r o c e s o s 

e l e c t o r a l e s . 



4 7 E x p . N o . 2 5 0 0 0 2 3 4 1 0 0 0 2 0 1 7 0 1 7 4 4 - 0 0 
A c t o r : J o r g e A r m a n d o Otálora Gómez 

D e m a n d a d o : M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a y Crédito Público y o t r o s 
M . C d e Protección d e l o s D e r e c h o s e I n t e r e s e s C o l e c t i v o s 

M e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a 

E l j u e z t i e n e e l d e b e r d e p r o c u r a r l a e s t a b i l i d a d e n l a s r e g l a s a p l i c a b l e s . E s t a 

c a r g a r e s u l t a d e u n a p a r t i c u l a r r e s p o n s a b i l i d a d y c u i d a d o c u a n d o s e t r a t a d e 

d e s p e j a r l o s c a n a l e s p a r a l a expresión d e l a v o l u n t a d c i u d a d a n a , p o r q u e ésta 

e s u n a d e l a s b a s e s d e l s i s t e m a democrático. 

E n t a l e s c a s o s , o p e r a e l c o n t r o l j u d i c i a l c u a n d o l a p o s i b i l i d a d d e expresión d e 

d i c h a v o l u n t a d p o n g a e n r i e s g o d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s o s e a d v i e r t a q u e 

e l l a d a l u g a r a d e s a j u s t e s m a n i f i e s t o s e n e l f u n c i o n a m i e n t o d e l o s p o d e r e s 

i n s t i t u i d o s . N i n g u n a d e l a s d o s s i t u a c i o n e s s e a d v i e r t e e n e l p r e s e n t e c a s o . 

C o n f o r m e a l a s r a z o n e s e x p u e s t a s , s e negará l a s o l i c i t u d d e m e d i d a c a u t e l a r 

d e u r g e n c i a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE 

CUNDINAMARCA, SECCIÓN PRIMERA, SUBSECCIÓN "A", 

a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

NIÉGASE l a m e d i d a c a u t e l a r d e u r g e n c i a s o l i c i t a d a p o r e l señor J o r g e 

A r m a n d o Otálora Gómez, p o r l a s r a z o n e s e x p r e s a d a s e n l a p a r t e m o t i v a d e 

e s t a p r o v i d e n c i a . 

Decisión 

R E S U E L V E 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

LUIS MANUEL LASSO LOZANO 
M a g i s t r a d o 




